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ATOS DO PODER EXECUTIVO

Responsável: Sueli Cristiana Gabsk

DECRETO N° 2859 /2.017.

DATA: 28 de Junho de 2.017.
SÚMULA: Dispõe sobre a Abertura de 
Crédito Adicional Suplementar, autorizado 
pela Lei Municipal nº 1569/2.016 de 07 de 
Dezembro de 2.016.

Art. 1 º - Em conformidade com o art. 4º, 
inciso III da Lei Municipal nº 1569/2016 
de 07 de dezembro de 2016 e conforme o 

disposto no Artigo 42 da Lei 4320, de 17 de 
março de 1.964, fica o Executivo Munici-
pal autorizado a abrir no Orçamento vigen-
te um Crédito Adicional Suplementar no 
valor de R$ 195.000,00 (Cento e noventa 
e cinco mil Reais), para suplementação das 
seguintes dotações orçamentárias:

04.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE	

04.01 – FUNDO MUNICIPAL DE 
SAUDE	
10.301.0005.2.020 – Agentes comunitários 
de Saúde	
(409) 3.1.90.11.00 – 3.000 – Vencimentos 
e Vantagens Fixas-Pessoal Civil	 R $ 
120.000,00

05.00 -  SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL	

05.03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL	
08.243.0013.2.035 – Manutenção Secreta-
ria de Assistência Social	
(410) 3.1.90.11.00 – 3.000 – Vencimentos 
e Vantagens Fixas-Pessoal Civil	 R $ 
60.000,00
(411) 3.1.90.13.00 – 3.000 – Obrigações 
Patronais	 R$ 15.000,00
TOTAL	 R$ 195.000,00

Artigo. 2º - Para dar cobertura ao crédi-
to aberto pelo artigo anterior na forma do 
art.43, parágrafo 1º, da lei federal nº 4.320, 
de 17 de março de 1964, será considerada 
como recursos financeiros, o Superávit Fi-
nanceiro do exercício de 2016, por fonte de 
recursos.
Artigo. 3º - As alterações constantes deste 
decreto passam a constar na Lei do Plano 
Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias vigentes.
Artigo. 4° - Este Decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Cruz 
Machado/PR, em 28 de Junho de 2017.

EUCLIDES PASA
Prefeito Municipal.

  

DECRETO N°2860/2017

DATA: 28 de junho de 2017

REGULAMENTA A LEI FEDERAL 
Nº 13.019, DE 31 DE JULHO DE 2014, 
PARA DISPOR SOBRE REGRAS E PRO-
CEDIMENTOS DO REGIME JURÍDICO 
DAS PARCERIAS CELEBRADAS EN-
TRE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO MUNICÍPIO DE CRUZ MACHADO 
E AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDA-
DE CIVIL, MEDIANTE A EXECUÇÃO 
DE ATIVIDADES OU DE PROJETOS 
PREVIAMENTE ESTABELECIDOS EM 
PLANOS DE TRABALHO INSERIDOS 
EM TERMOS DE COLABORAÇÃO, 
EM TERMOS DE FOMENTO OU EM 
ACORDO DE COOPERAÇÃO.

EUCLIDES PASA, Prefeito Municipal de 
Cruz Machado,
Estado do Paraná, no uso de suas atribui-
ções legais

D E C R E T A:

Capítulo I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I

Disposições preliminares

Art. 1º Ficam regulamentadas as normas 
gerais para as parcerias entre a Administra-
ção Pública Municipal e as organizações da 
sociedade civil, em regime de mútua coo-

DECRETOS
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peração, para a consecução de finalidades 
e interesse público e recíproco, mediante a 
execução de atividades ou de projetos pre-
viamente estabelecidos em planos de tra-
balho inseridos em termos de colaboração, 
termos de fomento ou acordos de coopera-
ção, de que trata a Lei Federal nº 13.019, de 
31 de julho de 2014.

Art. 2º As parcerias entre a Administração 
Pública Municipal e as organizações da so-
ciedade civil terão por objeto a execução 
de atividade ou projeto e deverão ser for-
malizadas por meio de:

I - termo de fomento ou termo de colabo-
ração, quando envolver transferência de 
recurso financeiro; ou
II - acordo de cooperação, quando não en-
volver transferência de recurso financeiro.

§ 1º O termo de fomento será adotado para 
a consecução de planos de trabalhos cuja 
concepção seja das organizações da socie-
dade civil, com o objetivo de incentivar 
projetos desenvolvidos ou criados por es-
sas organizações.

§ 2º O termo de colaboração será adotado 
para a consecução de planos de trabalho 
cuja concepção seja da Administração Pú-
blica Municipal, com o objetivo de execu-
tar projetos ou atividades parametrizadas 
por esta.

Art. 3º Para os efeitos deste Decreto con-
sidera-se:

I - Administração Pública Municipal: toda 
Administração Direta e suas respectivas 
autarquias e fundações, empresas públicas 
e sociedades de economia mistas munici-
pais prestadoras de serviço público e suas 
subsidiárias;
II - Administração Pública: União, Estados, 
Distrito Federal, Municípios e respectivas 
autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista prestadoras 
de serviço público, e suas subsidiárias, al-
cançadas pelo disposto no § 9º do art. 37 da 
Constituição Federal;
III - Organização da Sociedade Civil:
a) entidade privada sem fins lucrativos 
que não distribua entre os seus sócios ou 
associados, conselheiros, diretores, empre-
gados, doadores ou terceiros eventuais re-
sultados, sobras, excedentes operacionais, 
brutos ou líquidos, dividendos, isenções de 
qualquer natureza, participações ou parce-
las do seu patrimônio, auferidos mediante 
o exercício de suas atividades, e que os 
apliquem integralmente na consecução do 
respectivo objeto social, de forma imediata 

ou por meio da constituição de fundo patri-
monial ou fundo de reserva;
b) as sociedades cooperativas previstas na 
Lei Federal nº 9.867, de 10 de novembro de 
1999, sendo:
a) as integradas por pessoas em situação de 
risco ou vulnerabilidade pessoal ou social;
b) as alcançadas por programas e ações de 
combate à pobreza e de geração de trabalho 
e renda;
c) as voltadas para fomento, educação e 
capacitação de trabalhadores rurais ou ca-
pacitação de agentes de assistência técnica 
e extensão rural;
d) as capacitadas para execução de ativida-
des ou de projetos de interesse público e de 
cunho social;
e) as organizações religiosas que se dedi-
quem a atividades ou a projetos de interes-
se público e de cunho social distintas das 
destinadas a fins exclusivamente religio-
sos.
IV - parceria: conjunto de direitos, respon-
sabilidades e obrigações decorrentes de 
relação jurídica estabelecida formalmente 
entre a Administração Pública Municipal e 
organizações da sociedade civil, em regime 
de mútua cooperação, para a consecução 
de finalidades de interesse público e recí-
proco, mediante a execução de atividade 
ou de projeto expressos em termos de cola-
boração, termos de fomento ou acordos de 
cooperação;
V - atividade: conjunto de operações que se 
realizam de modo contínuo ou permanente, 
das quais resulta um produto ou serviço ne-
cessário à satisfação de interesses compar-
tilhados pela Administração Pública Muni-
cipal e pela organização da sociedade civil;
VI - projeto: conjunto de operações, limita-
das no tempo, das quais resulta um produto 
destinado à satisfação de interesses com-
partilhados pela Administração Pública 
Municipal e pela organização da sociedade 
civil;
VII - dirigente: pessoa que detenha pode-
res de administração, gestão ou controle da 
organização da sociedade civil, habilitada 
a assinar termo de colaboração, termo de 
fomento ou acordo de cooperação com a 
Administração Pública Municipal para a 
consecução de finalidades de interesse pú-
blico e recíproco, ainda que delegue essa 
competência a terceiros;
VIII - administrador público: agente públi-
co revestido de competência para assinar 
termo de colaboração, termo de fomento 
ou acordo de cooperação com a organiza-
ção da sociedade civil para a consecução 
de finalidades de interesse público e recí-
proco, ainda que delegue essa competência 
a terceiros;
IX - gestor: agente público responsável 

pela gestão de parceria celebrada por meio 
de termo de colaboração, termo de fomen-
to ou acordo de cooperação, designado por 
ato publicado em meio oficial de comuni-
cação, com poderes de controle e fiscaliza-
ção;
X - conselho de política pública: órgão 
criado pelo poder público para atuar como 
instância consultiva, na respectiva área de 
atuação, na formulação, implementação, 
acompanhamento, monitoramento e ava-
liação de políticas públicas;
XI - comissão de seleção: órgão colegiado 
destinado a processar e julgar chamamen-
tos públicos, constituído por ato publicado 
em meio oficial de comunicação, assegura-
da a participação de servidores ocupantes 
de cargo efetivo ou emprego permanente 
do quadro de pessoal da Administração Pú-
blica Municipal;
XII - comissão de monitoramento e avalia-
ção: órgão colegiado destinado a monitorar 
e avaliar as parcerias celebradas com or-
ganizações da sociedade civil, constituído 
por ato publicado em meio oficial de co-
municação, assegurada a participação de 
servidores ocupantes de cargo efetivo ou 
emprego permanente do quadro de pessoal 
da Administração Pública Municipal;
XIII - chamamento público: procedimento 
destinado a selecionar organização da so-
ciedade civil para firmar parceria, no qual 
se garanta a observância dos princípios da 
isonomia, da legalidade, da impessoalida-
de, da moralidade, da igualdade, da pu-
blicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos;
XIV - bens remanescentes: os de natureza 
permanente adquiridos com recursos finan-
ceiros envolvidos na parceria, necessários 
à consecução do objeto, mas que a ele não 
se incorporam;
XV - pesquisa de satisfação: baseada em 
critérios objetivos para apuração da satis-
fação dos beneficiários e da possibilidade 
de melhorias em relação as ações desenvol-
vidas pela organização da sociedade civil, 
que contribuam para o cumprimento dos 
objetivos pactuados, bem como para reo-
rientação e ajuste das metas e atividades 
definidas;
XVI - prestação de contas: procedimento 
em que se analisa e se avalia a execução da 
parceria, pelo qual seja possível verificar o 
cumprimento do objeto da parceria e o al-
cance das metas e dos resultados previstos, 
compreendendo duas fases:
a) apresentação das contas de responsabili-
dade da organização da sociedade civil;
b) análise e manifestação conclusiva das 
contas, de responsabilidade da Adminis-



3 Diário Oficial do município de Cruz Machado

Edição 1145 - Cruz Machado (PR) - Terça-Feira - 3 de Janeiro de 2017Edição N° 1263 | Ano 5 | Cruz Machado (PR) | Quinta-Feira | 29 de Junho de 2017

tração Pública Municipal, sem prejuízo da 
atuação dos órgãos de controle.

Art. 4º As parcerias disciplinadas na Lei 
Federal nº 13.019/2014 e regulamentadas 
por este Decreto respeitarão, em todos os 
seus aspectos, as normas específicas das 
políticas públicas setoriais relativas ao ob-
jeto da parceria e as respectivas instâncias 
de pactuação e deliberação.

Seção II

Dos Instrumentos de Parceria

Art. 5º São instrumentos mediante os quais 
serão formalizadas as parcerias de que trata 
este Decreto:
I - termo de colaboração: instrumento por 
meio do qual são formalizadas as parcerias, 
estabelecidas pela Administração Pública 
Municipal com as organizações da socie-
dade civil para a consecução de finalidades 
de interesse público e recíproco propostas 
pela Administração Pública Municipal, 
que envolvam a transferência de recursos 
financeiros;
II - termo de fomento: instrumento por 
meio do qual são formalizadas as parcerias 
estabelecidas pela Administração Pública 
Municipal com organizações da socieda-
de civil para a consecução de finalidades 
de interesse público e recíproco propostas 
pelas organizações da sociedade civil, que 
envolvam a transferência de recursos fi-
nanceiros;
III - acordo de cooperação: instrumento por 
meio do qual são formalizadas as parcerias 
estabelecidas pela Administração Pública 
Municipal com as organizações da socie-
dade civil para a consecução de finalidades 
de interesse público e recíproco que não 
envolvam a transferências de recursos fi-
nanceiros.

Parágrafo único. Os conselhos de políticas 
públicas poderão apresentar propostas à 
Administração Pública Municipal para ce-
lebração de termo de colaboração com as 
organizações da sociedade civil.

Art. 6º Nos acordos de cooperação é dis-
pensável, a critério da autoridade máxima 
do órgão ou unidade responsável da Admi-
nistração Pública Municipal, a realização 
de processo seletivo prévio, exceto quando 
o objeto envolver a cessão gratuita de bens, 
tais como comodato, cessão ou doação, ou 
outra forma de compartilhamento de recur-
so patrimonial.

Parágrafo único. Aplicam-se aos acordos 
de cooperação, no que for compatível, as 

mesmas regras a que se sujeitam os termos 
de colaboração e os termos de fomento.

Seção III

Da Capacitação

Art. 7º A Administração Pública Municipal 
poderá instituir programas de capacita-
ção de que trata o art. 7º da Lei Federal nº 
13.019/2014.
Seção IV

Do Plano de Trabalho

Art. 8º Deverá constar do plano de trabalho 
das parcerias de que trata a Lei Federal nº 
13.019/2014 e este Decreto pelo menos:
I - a descrição da realidade que será obje-
to da parceria, devendo ser demonstrado o 
nexo entre essa realidade e as atividades ou 
projetos e metas a serem atingidas;
II - identificação do objeto a ser executado;
III - a descrição de metas a serem atingidas 
e de atividades ou projetos a serem execu-
tados;
IV - a previsão, se for o caso, de receitas e 
de despesas a serem realizadas na execução 
das atividades ou dos projetos abrangidos 
pela parceria;
V - a forma de execução das atividades ou 
dos projetos e de cumprimento das metas a 
eles atreladas;
VI - a definição dos parâmetros a serem 
utilizados para a aferição do cumprimento 
das metas;
VII - os elementos que demonstrem a 
compatibilidade dos custos com os preços 
praticados no mercado ou com outras par-
cerias da mesma natureza, devendo existir 
elementos indicativos da mensuração des-
ses custos, tais como: cotações, tabelas de 
preços de associações profissionais, publi-
cações especializadas ou quaisquer outras 
fontes de informação disponíveis ao públi-
co;
VIII - o plano de aplicação detalhado por 
elemento, dos recursos a serem desembol-
sados pela Administração Pública Munici-
pal;
IX - o cronograma de desembolso;
X - a previsão de duração da execução do 
objeto.

Seção V

Das Competências

Art. 9º Compete ao Chefe do Poder Execu-
tivo Municipal e/ou Autoridade máxima da 
Administração Indireta:
I - autorizar a realização de chamamento 
público;

II - celebrar ou autorizar a formalização 
do termo de colaboração e de fomento e os 
acordos de cooperação;
III - celebrar ou autorizar a formalização 
dos termos aditivos ao termo de colabora-
ção, de fomento e aos acordos cooperação;
IV - denunciar, rescindir, autorizar a denún-
cia ou a rescisão do termo de colaboração, 
de fomento ou do acordo de cooperação;
V - designar a Comissão de Seleção, a Co-
missão de Monitoramento e Avaliação e o 
gestor da parceria;
VI - homologar o resultado do chamamen-
to público;
VII - anular, no todo ou em parte, ou revo-
gar editais de chamamento público;
VIII - aplicar penalidades relativas aos edi-
tais de chamamento público e nos termos 
de colaboração, de fomento e nos acordos 
de cooperação, nos termos do art. 73, § 1º 
da Lei Federal nº 13.019/2014.

§ 1º A competência prevista neste artigo 
poderá ser delegada, vedada a subdelega-
ção.

§ 2º Não poderá ser objeto de delegação a 
competência para aplicação de sanção.

Art. 10 Compete aos Secretários Munici-
pais e aos Diretores da Administração In-
direta:

I - requerer ao Chefe do Poder Executivo 
e/ou a Autoridade máxima da Administra-
ção Indireta a autorização para a realização 
de chamamento público e, se for o caso, de 
formalização do termo de colaboração, do 
termo de fomento e do acordo de coope-
ração;
II - instaurar o chamamento público;
III - encaminhar ao Chefe do Poder Execu-
tivo e/ou a Autoridade máxima da Admi-
nistração Indireta os atos necessários para 
celebração do termo de colaboração, do fo-
mento e do acordo de cooperação;
IV - solicitar ao Chefe do Poder Executivo 
Municipal e/ou Autoridade máxima da Ad-
ministração Indireta alterações no termo de 
colaboração, de fomento ou nos acordos de 
cooperação;
V - requerer ao Chefe do Poder Executivo 
Municipal e/ou a Autoridade máxima da 
Administração Indireta a denúncia ou res-
cisão do termo de colaboração, do termo de 
fomento e do acordo de cooperação;
VI –aprovar, juntamente com o fiscal de 
contrato e o controle interno, a prestação 
de contas final;
VII - receber, avaliar e decidir sobre o Pro-
cedimento de Manifestação de Interesse 
Social, bem como requerer a autorização 
do chamamento público dele decorrente.
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Parágrafo único. Quando o objeto da par-
ceria se inserir no campo funcional de mais 
de uma Secretaria ou implicar na atuação 
conjunta com um ou mais entes da Admi-
nistração Indireta, a celebração será reque-
rida conjuntamente pelos titulares dos ór-
gãos ou unidades envolvidas, e o termo de 
colaboração, termo de fomento ou acordo 
de cooperação deverá especificar as atri-
buições de cada partícipe.

Seção VI

Das Vedações

Art. 11 Ficará impedida de celebrar qual-
quer modalidade de parceria prevista na 
Lei Federal nº 13.019/2014 e regulamen-
tada por este Decreto, a organização da so-
ciedade civil que:
I - não esteja regularmente constituída ou, 
se estrangeira, não esteja autorizada a fun-
cionar no território nacional;
II - esteja omissa no dever de prestar contas 
de parceria anteriormente celebrada;
III - tenha como dirigente membro de Po-
der Judiciário ou do Ministério Público, ou 
dirigente de órgão ou unidade da Admi-
nistração Pública Municipal na qual será 
celebrado o termo de colaboração ou de 
fomento, estendendo-se a vedação aos res-
pectivos cônjuges ou companheiros, bem 
como parentes em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o segundo grau;
IV - tenha tido as contas rejeitadas pela Ad-
ministração Pública Municipal nos últimos 
05 (cinco) anos, exceto se:
a) for sanada a irregularidade que motivou 
a rejeição e quitados os débitos eventual-
mente imputados;
b) for reconsiderada ou revista a decisão 
pela rejeição;
c) a apreciação das contas estiver pendente 
de decisão sobre recurso com efeito sus-
pensivo.
V - tenha sido punida com uma das seguin-
tes sanções, pelo período que durar a pe-
nalidade:
a) suspensão de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Adminis-
tração Pública Municipal;
b) declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar com a Administração Pública 
Municipal;
c) suspensão temporária da participação 
em chamamento público e impedimento de 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e 
unidades de qualquer esfera de governo da 
administração pública sancionadora, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para parti-
cipar de chamamento público ou celebrar 

parceria ou contrato com órgãos e unidades 
de todas as esferas de governo, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a rea-
bilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a organização da sociedade 
civil ressarcir a Administração Pública pe-
los prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base na alí-
nea anterior.
VI - tenha tido contas de parceria julgadas 
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 
Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos úl-
timos 08 (oito) anos;
VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias tenham 
sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 
Tribunal ou Conselho de Contas de qual-
quer esfera da Federação, em decisão irre-
corrível, nos últimos 08 (oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e 
inabilitada para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, enquanto 
durar a inabilitação;
c) considerada responsável por ato de im-
probidade, enquanto durarem os prazos es-
tabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 
da Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 
1992.

§ 1º Nas hipóteses deste artigo, é igualmen-
te vedada a transferência de novos recur-
sos no âmbito de parcerias em execução, 
excetuando-se os casos de serviços essen-
ciais que não podem ser adiados sob pena 
de prejuízo ao erário ou à população, desde 
que precedida de expressa e fundamentada 
autorização dirigente máximo do órgão ou 
unidade da Administração Pública Munici-
pal e/ou Autoridade máxima da Adminis-
tração Indireta, sob pena de responsabili-
dade solidária.

§ 2º Em quaisquer das hipóteses previstas 
no caput deste artigo, persiste o impedi-
mento para celebrar parceria enquanto não 
houver o ressarcimento do dano ao erário, 
pelo qual seja responsável a organização da 
sociedade civil ou seu dirigente.

§ 3º Para os fins do disposto na alínea “a” 
do inciso IV e no § 2º deste artigo, não se-
rão considerados débitos que decorram de 
atrasos na liberação de repasses pela Admi-
nistração Pública Municipal ou que tenham 
sido objeto de parcelamento, se a organiza-
ção da sociedade civil estiver em situação 
regular no parcelamento.

§ 4º A vedação prevista no inciso III deste 
artigo não se aplica à celebração de parce-

rias com entidades que, pela sua própria 
natureza, sejam constituídas pelas autori-
dades referidas naquele inciso, sendo ve-
dado que a mesma pessoa figure no termo 
de colaboração, no termo de fomento ou 
no acordo de cooperação simultaneamente 
como dirigente e administrador público.

§ 5º Não são considerados membros de Po-
der, os integrantes de conselhos de direitos 
e de políticas públicas.

Art. 12 É vedada a celebração de parcerias 
previstas na Lei Federal nº 13.019/2014, e 
reguladas neste Decreto, que tenham por 
objeto, envolvam ou incluam, direta ou 
indiretamente, delegação das funções de 
regulação, de fiscalização, de exercício do 
poder de polícia ou de outras atividades ex-
clusivas de Estado.

Art. 13 Ressalvado o disposto no art. 30 e 
no parágrafo único do art. 84 da Lei Fe-
deral nº 13.019/2014, serão celebradas nos 
termos da referida Lei e deste Decreto as 
parcerias entre a Administração Pública 
Municipal e as entidades descritas no inci-
so III do art. 3º deste Decreto.

Capítulo II

PLANEJAMENTO

Seção I

Das Diretrizes

Art. 14 A Administração Pública Munici-
pal deverá planejar suas ações para garantir 
procedimentos internos prévios de forma a 
adequar as condições administrativas do 
órgão ou unidade responsável à gestão da 
parceria, devendo:
I - providenciar os recursos materiais e 
tecnológicos necessários para assegurar 
capacidade técnica e operacional da Admi-
nistração Pública Municipal para instituir 
processo seletivo, avaliar propostas, moni-
torar a execução e apreciar as prestações de 
contas;
II - buscar, sempre que possível, a padro-
nização de objetivos, metas, custos, planos 
de trabalho e indicadores de avaliação de 
resultados.

Seção II

Do chamamento público

Art. 16 A seleção da organização da socie-
dade civil para celebrar parceria deverá ser 
realizada pela Administração Pública Mu-
nicipal por meio de chamamento público 
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para tornar mais eficaz a execução do obje-
to, com exceção das hipóteses previstas na 
Lei Federal nº 13.019/2014.

Parágrafo único. Sempre que possível, a 
Administração Pública Municipal estabele-
cerá procedimentos claros, objetivos, sim-
plificados e padronizados, que orientem os 
interessados e facilitem o acesso direto aos 
órgãos e instâncias decisórias, especial-
mente quanto às seguintes características:
I - objetos claramente detalhados;
II - metas;
III - custos;
IV - indicadores, quantitativos ou qualitati-
vos, de avaliação de resultados.

Art. 17 Na fase interna do chamamento pú-
blico será obrigatória a aprovação do edital 
pela assessoria jurídica do órgão da Admi-
nistração Pública Municipal ou da unidade 
da Administração Indireta, exclusivamente 
em relação a legalidade e possibilidade de 
celebração do instrumento ante as disposi-
ções da Lei Federal nº 13.019/2014 e deste 
Decreto.

§ 1º O parecer de que trata o caput deste 
artigo abrangerá:
I - análise da juridicidade das parcerias; e
II - consulta sobre dúvida específica apre-
sentada pelo gestor da parceria ou por outra 
autoridade que se manifestar no processo.
§ 2º A manifestação não abrangerá a análi-
se de conteúdo técnico de documentos do 
processo.

Art. 18 É vedado admitir, prever, incluir ou 
tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 
ou condições que comprometam, restrin-
jam ou frustrem o seu caráter competitivo 
em decorrência de qualquer circunstância 
impertinente ou irrelevante para o especí-
fico objeto da parceria, sendo, no entanto, 
admitidos:
I - a seleção de propostas apresentadas ex-
clusivamente por concorrentes sediados ou 
com representação atuante e reconhecida 
na região onde será executado o objeto da 
parceria;
II - o estabelecimento de cláusula que deli-
mite o território ou a abrangência da pres-
tação de atividades ou da execução de pro-
jetos, conforme estabelecido nas políticas 
setoriais.

Art. 19 A seleção e a contratação pela orga-
nização da sociedade civil de equipe envol-
vida na execução do termo de fomento, de 
colaboração ou em acordo de cooperação, 
deverá observar os princípios da legalida-
de, impessoalidade, moralidade, publicida-
de e eficiência, que regem a Administração 

Pública.

Art. 20 Exceto nas hipóteses expressamen-
te previstas na Lei Federal nº 13.019/2014 
e neste Decreto, a celebração de qualquer 
modalidade de parceria será precedida de 
chamamento público.

Seção III

Da Dispensa e da Inexigibilidade do Cha-
mamento Público

Art. 21 A Administração Pública Munici-
pal poderá dispensar a realização do cha-
mamento público:
I - no caso de urgência decorrente de pa-
ralisação ou iminência de paralisação de 
atividades de relevante interesse público, 
pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias;
II –nos casos de guerra, calamidade públi-
ca, grave perturbação da ordem pública ou 
ameaça à paz social;
III - quando se tratar da realização de pro-
grama de proteção a pessoas ameaçadas ou 
em situação que possa comprometer a sua 
segurança, devidamente atestado pela au-
toridade competente;
IV - no caso de atividades voltadas ou vin-
culadas a serviços de educação, saúde e as-
sistência social, desde que executadas por 
organização da sociedade civil previamen-
te credenciada pelo órgão gestor da respec-
tiva política.

Art. 22 Será considerado inexigível o cha-
mamento público na hipótese de inviabili-
dade de competição entre as organizações 
da sociedade civil, em razão da natureza 
singular do objeto do plano de trabalho 
ou quando as metas somente puderem ser 
atingidas por uma entidade especifica, es-
pecialmente quando:
I - o objeto da parceria constituir incumbên-
cia prevista em acordo, ato ou compromis-
so internacional, no qual sejam indicadas 
as instituições que utilizarão os recursos;
II - a parceria decorrer de transferência para 
organização da sociedade civil que esteja 
autorizada em Lei na qual seja identifica-
da expressamente a entidade beneficiária, 
inclusive quando se tratar da subvenção 
prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964, observado o disposto no art. 26 da 
Lei Complementar Federal nº 101, de 04 
de maio de 2000.

Art. 23 Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 da 
Lei Federal nº 13.019/2014 e dos arts. 21 e 
22 deste Decreto, a ausência de realização 
de processo seletivo será prévia e detalha-
damente justificada pelo administrador pú-

blico.

§ 1º Sob pena de nulidade do ato de forma-
lização da parceria, o extrato da justificati-
va de que trata o caput deste artigo deverá 
ser publicado, no máximo, até a data da 
formalização da parceria, na página do sí-
tio oficial da Administração Pública Muni-
cipal na internet e, a critério do administra-
dor público, no meio oficial de publicidade 
da Administração Pública Municipal, a fim 
de garantir ampla e efetiva transparência.
§ 2º Admite-se a impugnação à justificati-
va, desde que apresentada no prazo de 05 
(cinco) dias a contar de sua publicação, 
cujo teor deve ser analisado pelo adminis-
trador público responsável, titular do órgão 
ou representante legal da unidade, no pra-
zo de 05 (cinco) dias da data do respectivo 
protocolo.
§ 3º O procedimento de formalização da 
parceria ficará suspenso caso não haja deci-
são acerca da impugnação no prazo de que 
trata o § 2º deste artigo e ainda não tenha 
sido concluído.
§ 4º Caso o procedimento de formalização 
já tenha sido concluído, seus efeitos ficarão 
suspensos até que seja prolatada a decisão 
acerca da impugnação.
§ 5º Acolhida a impugnação, será revoga-
do o ato que declarou a dispensa ou con-
siderou inexigível o chamamento público, 
e será iniciado o procedimento para a rea-
lização do chamamento público, conforme 
o caso.
§ 6º A dispensa ou a inexigibilidade de cha-
mamento público, bem como o disposto no 
art. 29 da Lei Federal nº 13.019/2014 e no 
art. 30 deste Decreto, não afastam a aplica-
ção dos demais dispositivos das referidas 
normas.

Seção IV

Do Conteúdo do Edital de Chamamento 
Público

Art. 24 O edital do chamamento público 
especificará, no mínimo:
I - a programação orçamentária que autori-
za e viabiliza a celebração da parceria;
II - o objeto da parceria com indicação da 
política, do plano, do programa ou da ação 
correspondente;
III - as datas, os prazos, as condições, o lo-
cal e a forma de apresentação das propos-
tas;
IV - as datas e os critérios de seleção e jul-
gamento das propostas, inclusive no que 
se refere à metodologia de pontuação e ao 
peso atribuído a cada um dos critérios esta-
belecidos e se for o caso deverão abranger, 
no mínimo, o grau de adequação da pro-
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posta quanto:
a) aos objetivos da política, do plano, do 
programa ou da ação em que se insere a 
parceria;
b) ao valor de referência ou teto constante 
do edital.
V - o valor de referência para a realização 
do objeto, no termo de colaboração, ou o 
teto, no termo de fomento;
VI - a minuta do instrumento por meio do 
qual será celebrada a parceria;
VII - as condições para interposição de re-
curso administrativo no âmbito do processo 
de seleção;
VIII - de acordo com as características do 
objeto da parceria, as medidas de acessibi-
lidade para pessoas com deficiência ou mo-
bilidade reduzida e idosos.

§ 1º Nos casos das parcerias com vigência 
plurianual ou firmadas em exercício finan-
ceiro seguinte ao da seleção, o órgão ou a 
unidade pública municipal indicará a previ-
são dos créditos necessários para garantir a 
execução das parcerias nos orçamentos dos 
exercícios seguintes.
§ 2º Não será exigida contrapartida finan-
ceira como requisito para celebração de 
parceria, facultada a exigência de contra-
partida em bens e serviços cuja expressão 
monetária será obrigatoriamente identifica-
da no termo de colaboração ou de fomento.
§ 3º Os critérios de julgamento previsto 
no inciso IV deste artigo não poderão se 
restringir ao valor apresentado para a pro-
posta e será obrigatoriamente justificada a 
seleção de proposta que não for a mais ade-
quada ao valor de referência constante do 
chamamento público.
§ 4º O edital de chamamento público deve-
rá conter dados e informações sobre a polí-
tica, o plano, o programa ou a ação em que 
se insira a parceria para orientar a elabo-
ração das metas e indicadores da proposta 
pela organização da sociedade civil.
§ 5º O órgão ou a unidade da Administração 
Pública Municipal deverá assegurar que o 
valor de referência ou o teto indicado no 
edital seja compatível com o objeto da par-
ceria, o que pode ser realizado por qualquer 
meio que comprove a estimativa do valor 
especificado.

Art. 25 A Administração Pública Municipal 
poderá realizar chamamento público para 
seleção de uma ou mais propostas, confor-
me definido em edital.

Art. 26 O edital de chamamento público 
deverá ser amplamente divulgado com an-
tecedência mínima de 30 (trinta) dias, no 
órgão oficial do Município, no órgão de im-
prensa oficial, na página do sítio oficial do 

Município, podendo, conforme ocaso, ser 
publicado em jornal de grande circulação 
e/ou em meios alternativos de divulgação, 
e, se possível, na plataforma eletrônica.

Art. 27 Os órgãos e as unidades da Admi-
nistração Pública Municipal deverão di-
vulgar em seu portal na internet as infor-
mações sobre todas as parcerias por elas 
celebradas, bem como os editais publica-
dos.

Capítulo III

SELEÇÃO E CELEBRAÇÃO DE PAR-
CERIAS

Seção I

Disposições preliminares

Art. 28 O grau de adequação da proposta 
aos objetivos específicos do programa ou 
ação em que se insere o tipo de parceria e, 
quando for o caso, ao valor máximo cons-
tante do chamamento público é critério 
obrigatório de julgamento.

§ 1º Os critérios mínimos de adequação 
deverão ser indicados no edital de chama-
mento público.

§ 2º As propostas serão julgadas pela Co-
missão de Seleção previamente designada 
ou constituída pelo respectivo conselho 
gestor, se o projeto for financiado com re-
cursos de fundos específicos.

§ 3º Após a homologação, o resultado do 
julgamento será divulgado nos mesmos 
veículos em que foi publicado o edital de 
chamamento público.

§ 4º A homologação do processo seletivo 
não gera para a organização da sociedade 
civil direito subjetivo à celebração da par-
ceria, constituindo-se em mera expectativa 
de direito, impedindo, no entanto, a Admi-
nistração Pública Municipal de celebrar 
outro instrumento de parceria com o mes-
mo objeto que não esteja de acordo com a 
ordem do resultado do processo seletivo.

Art. 29 Previsão de que somente depois de 
encerrada a etapa competitiva e ordenadas 
as propostas, proceder-se-á a verificação 
dos documentos que comprovem o atendi-
mento pela organização da sociedade civil 
selecionada dos requisitos previstos nos 
arts. 33 e 34 da Lei Federal nº 13.019/2014 
e arts. 34 e 35 deste Decreto.

§ 1º Na hipótese de a organização da so-

ciedade civil selecionada não atender aos 
requisitos exigidos nos arts. 33 e 34 da Lei 
Federal nº 13.019/2014 e nos arts. 34 e 35 
deste Decreto, aquela imediatamente mais 
bem classificada será convidada a aceitar a 
celebração da parceria nos mesmos termos 
ofertados pela concorrente desqualificada.

§ 2º Caso a organização da sociedade civil 
convidada nos termos do § 1º deste artigo 
aceite a parceria, proceder-se-á a verifi-
cação dos documentos que comprovem o 
atendimento aos requisitos previstos nos 
arts. 33 e 34 da Lei Federal nº 13.019/2014 
e nos arts. 34 e 35 deste Decreto.

§ 3º O procedimento dos parágrafos ante-
riores será seguido sucessivamente até que 
se conclua a seleção prevista no edital.

Art. 30 Os termos de colaboração ou de fo-
mento que envolvam recursos decorrentes 
de emendas parlamentares às Leis Orça-
mentárias Anuais e os acordos de coope-
ração serão celebrados sem chamamento 
público, exceto em relação aos acordos 
de cooperação, quando o objeto envolver 
a celebração de comodato, doação de bens 
ou outra forma de compartilhamento de re-
curso patrimonial, hipótese em que o res-
pectivo chamamento público observará o 
disposto na Lei Federal nº 13.019/2014 e 
neste Decreto.

Seção II

Da Comissão de Seleção

Art. 31 A Comissão de Seleção será desig-
nada pela Administração Pública Munici-
pal em ato próprio de nomeação específi-
ca, devendo ser composta em sua maioria 
por servidores ocupantes de cargo efetivo 
ou emprego permanente do quadro de pes-
soal da Administração Pública Municipal, 
que poderá nos termos do § 2º deste arti-
go, também ser membros da Comissão de 
Monitoramento e Avaliação do órgão ou 
unidade.

§ 1º A Comissão de Seleção terá no mínimo 
03 (três) membros e sempre terá composi-
ção em número ímpar.

§ 2º Não mais do que 1/3 (um terço) dos 
membros da Comissão de Seleção poderá 
compor a Comissão de Monitoramento e 
Avaliação relativa a um mesmo projeto.

§ 3º O membro da Comissão de Seleção 
deverá se declarar impedido de participar 
do processo, caso, nos últimos 05 (cinco) 



7 Diário Oficial do município de Cruz Machado

Edição 1145 - Cruz Machado (PR) - Terça-Feira - 3 de Janeiro de 2017Edição N° 1263 | Ano 5 | Cruz Machado (PR) | Quinta-Feira | 29 de Junho de 2017

anos, tenha mantido relação jurídica com 
quaisquer das organizações participantes 
do chamamento público, sob pena da apli-
cação das sanções estabelecidas pela legis-
lação vigente, configuradas as seguintes 
hipóteses:
I - participação do membro da Comissão 
de Seleção como associado, dirigente ou 
empregado de qualquer organização da so-
ciedade civil proponente;
II - prestação de serviços do membro da 
Comissão de Seleção a qualquer organiza-
ção da sociedade civil proponente, com ou 
sem vínculo empregatício;
III - recebimento, como beneficiário, pelo 
membro da Comissão de Seleção, dos ser-
viços de qualquer organização da socieda-
de civil proponente;
IV - doação para organização da sociedade 
civil proponente.

§ 4º Poderão ser criadas tanto uma Comis-
são de Seleção para cada edital quanto uma 
comissão permanente para todos os editais, 
desde que, no segundo caso, seja consti-
tuída por prazo não superior a 12 (doze) 
meses.

§ 5º Será impedida de participar da Comis-
são de Seleção pessoa que, nos últimos 05 
(cinco) anos, tenha mantido relação jurídi-
ca com, ao menos, 01 (uma) das entidades 
participantes do chamamento público.

§ 6º Configurado o impedimento previs-
to no § 7º, deverá ser designado membro 
substituto que possua qualificação equi-
valente à do substituído, sempre guardan-
do coerência com a natureza do objeto da 
parceira.

Seção III

Do Processo de Seleção e Celebração da 
Parceria

Art. 32 O processo de seleção das propos-
tas apresentadas pelas organizações da so-
ciedade civil será estruturado nas seguintes 
etapas:
I - avaliação das propostas;
II - verificação do cumprimento dos requi-
sitos para a celebração;
III - aprovação do plano de trabalho; e,
IV - emissão de pareceres e celebração do 
instrumento de parceria.

§ 1º Os resultados das etapas dos incisos 
I a III serão homologados e divulgados 
na página do sítio oficial do Município e 
no órgão oficial de imprensa, podendo as 
organizações da sociedade civil desclassi-
ficadas apresentarem recurso nos prazos e 

condições estabelecidos no edital.

§ 2º Na hipótese de a organização sele-
cionada ser desclassificada em quaisquer 
das etapas, será convocada a organização 
imediatamente mais bem classificada, nos 
mesmos termos e condições da anterior em 
relação ao valor de referência.

Art. 33 Na etapa de avaliação das propos-
tas, que possui caráter eliminatório e clas-
sificatório, serão analisadas e classificadas 
as propostas apresentadas conforme as re-
gras estabelecidas no edital, devendo con-
ter as seguintes informações:
I - diagnóstico da realidade que será objeto 
das atividades da parceria, devendo ser de-
monstrado o nexo entre essa realidade e as 
atividades ou metas a serem atingidas;
II - descrição de metas quantitativas e men-
suráveis a serem atingidas e de atividades 
a serem executadas, devendo estar claro, 
preciso e detalhado o que se pretende rea-
lizar ou obter, bem como quais serão os 
meios utilizados para tanto;
III - prazo para a execução das atividades e 
o cumprimento das metas;
IV - plano de aplicação de recursos com o 
valor máximo de cada meta;
V - o grau de adequação da proposta aos 
objetivos específicos do programa ou da 
ação em que se insere o objeto da parceria 
e, quando for o caso, ao valor de referência 
constante do chamamento que se constitui 
critério obrigatório de julgamento.

Art. 34 Para celebrar as parcerias previstas 
neste Decreto, as organizações da socieda-
de civil deverão ser regidas por normas de 
organização interna que prevejam, expres-
samente:
I - objetivos voltados à promoção de ativi-
dades e finalidades de relevância pública e 
social;
II - que, em caso de dissolução da entida-
de, o respectivo patrimônio líquido seja 
transferido a outra pessoa jurídica de igual 
natureza que preencha os requisitos deste 
Decreto e cujo objeto social seja, preferen-
cialmente, o mesmo da entidade extinta;
III - escrituração de acordo com os princí-
pios fundamentais de contabilidade e com 
as Normas Brasileiras de Contabilidade;
IV - possuir:
a) no mínimo 01 (um) ano de existência, 
com cadastro ativo, comprovados por meio 
de documentação emitida pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, com base 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 
CNPJ, admitida a redução desse prazo por 
ato próprio do Poder Executivo na hipótese 
de nenhuma organização atingi-lo, desde 

que previamente comprovado e justificado;
b) experiência prévia na realização, com 
efetividade, do objeto da parceria ou de na-
tureza semelhante;
c) instalações, condições materiais e ca-
pacidade técnica e operacional para o de-
senvolvimento das atividades ou projetos 
previstos na parceria e o cumprimento das 
metas estabelecidas.

§ 1º Na celebração de acordos de coopera-
ção, somente será exigido o requisito pre-
visto no inciso I deste artigo.

§ 2º Serão dispensadas do atendimento ao 
disposto nos incisos I e III deste artigo as 
organizações religiosas.

§ 3º As sociedades cooperativas deverão 
atender às exigências previstas na legisla-
ção específica e ao disposto no inciso IV, 
estando dispensadas do atendimento aos 
requisitos previstos nos incisos I e III deste 
artigo.

§ 4º Para fins de atendimento do previsto 
na alínea “c” do inciso IV deste artigo, não 
será necessária a demonstração de capaci-
dade instalada prévia.

Seção IV

Da documentação a ser apresentada

Art. 35 Na etapa de verificação do cumpri-
mento dos requisitos para a celebração, que 
possui caráter eliminatório, será realizada 
a análise dos requisitos previstos nos arts. 
33, 34 e 39, da Lei Federal nº 13.019/2014 
e para celebração das parcerias previstas 
neste Decreto, as organizações da socieda-
de civil deverão apresentar:
I - certidões de regularidade fiscal, previ-
denciária, tributária, de contribuições e de 
dívida ativa, de acordo com a legislação 
aplicável de cada ente federado;
II - certidão de existência jurídica expedi-
da pelo cartório de registro civil ou cópia 
do estatuto registrado e de eventuais alte-
rações ou, tratando-se de sociedade coo-
perativa, certidão simplificada emitida por 
junta comercial;
III - cópia da ata de eleição do quadro diri-
gente atual;
IV - relação nominal atualizada dos diri-
gentes da entidade, com endereço, número 
e órgão expedidor da carteira de identidade 
e número de registro no Cadastro de Pes-
soas Físicas - CPF de cada um deles;
V - comprovação de que a organização da 
sociedade civil funciona no endereço por 
ela declarado;
VI - inscrição no Cadastro Nacional de 
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Pessoa Jurídica - CNPJ, emitida do site da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil que 
comprove a existência de, no mínimo, 01 
(um) ano;
VII - cópia do estatuto social e suas altera-
ções registradas, podendo ser digitalizada, 
que estejam em conformidade com as exi-
gências previstas no art. 33 da Lei Federal 
nº 13.019/2014 e no art. 34 deste Decreto, 
que comprove a regularidade jurídica;
VIII - cópia, que poderá ser digitalizada, da 
última ata de eleição que conste a direção 
atual da organização da sociedade civil re-
gistrada, que comprove a regularidade ju-
rídica;
IX - cópia digitalizada de documento, 
como contrato de locação, conta de con-
sumo, entre outros, que comprove que a 
organização da sociedade civil tem como 
domicílio fiscal de sua sede administrativa 
o endereço registrado no Cadastro Nacio-
nal de Pessoa Jurídica - CNPJ;
X - certidões negativas de débito para pro-
va de regularidade fiscal, previdenciária, 
tributária, de contribuições e de dívida ati-
va;
XI - declaração do representante legal da 
organização da sociedade civil informando 
que a organização e seus dirigentes não in-
correm em quaisquer das vedações previs-
tas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019/2014 
e no art. 11 deste Decreto;
XII - declaração do representante legal da 
organização da sociedade civil sobre as 
instalações e condições materiais da orga-
nização, quando essas forem necessárias 
para a realização do objeto pactuado;
XIII - prova da propriedade ou posse legí-
tima do imóvel, como escritura, matrícula 
do imóvel, contrato de locação, comodato 
ou outro tipo de relação jurídica, caso seja 
necessário à execução do objeto pactuado;
XIV – cópia da lei de utilidade pública da 
entidade, conforme Resolução 28/2011 do 
TCE-PR. 

§ 1º Os documentos de que tratam os inci-
sos XII e XIII do caput deste artigo, pode-
rão ser apresentados após a celebração da 
parceria quando o imóvel esteja condicio-
nado à liberação dos recursos.

§ 2º Para fins de comprovação da expe-
riência prévia e capacidade técnica e ope-
racional da organização da sociedade civil, 
serão admitidos quaisquer dos seguintes 
documentos, sem prejuízo de outros:
I - instrumentos de parceria firmados com 
órgãos e entidades da Administração Pú-
blica, cooperação internacional, empresas 
ou com outras organizações da sociedade 
civil;
II - relatório de atividades desenvolvidas;

III - publicações e pesquisas realizadas ou 
outras formas de produção de conhecimen-
to;
IV - currículo de profissional ou equipe res-
ponsável, com as devidas comprovações;
V - declarações de experiência prévia emi-
tidas por redes, organizações da sociedade 
civil, movimentos sociais, empresas pú-
blicas ou privadas, conselhos de políticas 
públicas e membros de órgãos públicos ou 
universidades;
VI - prêmios locais ou internacionais rece-
bidos;
VII - atestados de capacidade técnica emi-
tidos por redes, organizações da sociedade 
civil, movimentos sociais, empresas pú-
blicas ou privadas, conselhos de políticas 
públicas e membros de órgãos públicos ou 
universidades; ou
VIII - quaisquer documentos que compro-
vem experiência e aptidão para cumpri-
mento do objeto que será desenvolvido.

§ 3º A verificação da regularidade da or-
ganização da sociedade civil selecionada, 
para fins do cumprimento dos requisitos 
para celebração da parceria de que trata o 
inciso I do caput deste artigo, deverá ser 
feita pela própria Administração Pública 
Municipal nos sites públicos correspon-
dentes, dispensando as organizações de 
apresentarem as certidões negativas res-
pectivas, sendo igualmente consideradas 
regulares as certidões positivas com efeito 
de negativas.

Seção V
Da aprovação do plano de trabalho

Art. 36 Na etapa de aprovação do plano de 
trabalho, a Administração Pública Munici-
pal convocará as organizações da socieda-
de civil selecionadas para apresentar o pla-
no de trabalho para ser aprovado, podendo 
ser consensualmente ajustado, observados 
os termos e condições constantes no edital 
e na proposta selecionada.

§ 1º Nas parcerias com valores abaixo de 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), o plano de 
trabalho poderá ser simplificado para aten-
der ao disposto no § 3º do art. 63 da Lei 
Federal nº 13.019/2014.

§ 2º Na impossibilidade de a Administra-
ção Pública Municipal definir previamente 
um ou mais elementos do plano de traba-
lho dos termos de colaboração previstos no 
art. 22 da Lei Federal nº 13.019/2014 e no 
art. 8º deste Decreto, o órgão ou a unida-

de administrativa estabelecerá parâmetros 
no edital de chamamento público a serem 
complementados pela organização da so-
ciedade civil na apresentação do plano de 
trabalho.

Art. 37 Na etapa de emissão de pareceres 
e celebração do instrumento de parceria, a 
Administração Pública Municipal emitirá 
pareceres técnicos e jurídicos necessários 
para a celebração e formalização da parce-
ria, nos termos dos incisos V e VI do art. 
35 da Lei Federal nº 13.019/2014 e art.s 17 
e 42 deste Decreto, e convocará as orga-
nizações da sociedade civil selecionadas 
para assinarem o respectivo instrumento de 
parceria.

§ 1º O termo de colaboração ou o termo 
de fomento celebrado com organizações 
da sociedade civil deverá ser assinado pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal ou 
por quem for por ele autorizado, e/ou Auto-
ridade máxima da Administração Indireta.

§ 2º As organizações da sociedade civil 
poderão celebrar mais de uma parceria 
concomitantemente, no mesmo órgão ou 
em outros, independente da esfera da fede-
ração, desde que não haja sobreposição de 
objetos.

Art. 38 Os instrumentos de parceria regu-
lamentados por este Decreto deverão ter 
cláusulas essenciais previstas no art. 42 da 
Lei Federal nº 13.019/2014 e art. 41 deste 
Decreto.

§ 1º Na cláusula de previsão da destinação 
dos bens remanescentes adquiridos, produ-
zidos ou transformados com recursos da 
parceria, o termo de parceria poderá:
I - autorizar a doação dos bens remanes-
centes à organização da sociedade civil 
parceira que sejam úteis à continuidade de 
ações de interesse público, condicionada à 
prestação de contas final aprovada, perma-
necendo a custódia dos bens sob responsa-
bilidade da organização parceira até o ato 
da efetiva doação, podendo a organização 
alienar os bens que considere inservíveis;
II - autorizar a doação dos bens remanes-
centes a terceiros congêneres, como hipó-
tese adicional à prevista no inciso I deste 
parágrafo, após a consecução do objeto, 
desde que para fins de interesse social, caso 
a organização da sociedade civil parceira 
não queira assumir o bem, permanecendo 
sua custódia sob responsabilidade da orga-
nização parceira até o ato da doação; ou
III - manter os bens remanescentes na ti-
tularidade do órgão ou unidade da Admi-
nistração Pública Municipal quando ne-
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cessários para assegurar a continuidade do 
objeto pactuado para celebração de novo 
termo com outra organização da sociedade 
civil após a consecução do objeto ou para 
execução direta do objeto pela Administra-
ção Pública Municipal, devendo os bens 
remanescentes estar disponíveis para reti-
rada após a apresentação final das contas.

§ 2º Na hipótese de pedido devidamente 
justificado de alteração pela organização 
da sociedade civil, da destinação dos bens 
remanescentes previstos no termo, o gestor 
público deverá promover a análise de con-
veniência e oportunidade, permanecendo a 
custódia dos bens sob responsabilidade da 
organização até a aprovação final do pedi-
do de alteração.

§ 3º Os direitos de autor, os conexos e os 
de personalidade incidentes sobre conteú-
do adquirido, produzido ou transformado 
com recursos da parceria permanecerão 
com seus respectivos titulares, podendo o 
termo de colaboração ou de fomento pre-
ver a licença de uso para a Administração 
Pública Municipal, nos limites da licença 
obtida pela organização da sociedade civil 
celebrante, quando for o caso, respeitados 
os termos da Lei Federal nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998, podendo ser publicizado 
o devido crédito ao autor.

Capítulo IV

Do Procedimento de Manifestação de Inte-
resse Social

Art. 39 Para que as organizações da socie-
dade civil, os movimentos sociais e os cida-
dãos apresentem Manifestação de interesse 
Social, deverão atender o previsto nos arts. 
18 a 20 da Lei Federal 13.019/2014.

Art. 40 A realização do Procedimento de 
Manifestação de Interesse Social não im-
plicará necessariamente a execução do 
chamamento público, que acontecerá de 
acordo com os interesses da Administração 
Pública Municipal.

§ 1º A realização do Procedimento de Ma-
nifestação de Interesse Social não dispensa 
a convocação por meio de chamamento pú-
blico para a celebração de parceria.

§ 2º A proposição ou a participação no Pro-
cedimento de Manifestação de Interesse 
Social não impede a organização da socie-
dade civil de participar no eventual chama-
mento público subsequente.

§ 3º É vedado condicionar a realização de 
chamamento público ou a celebração de 
parceria à prévia realização de Procedi-
mento de Manifestação de Interesse Social.

Capítulo V

DA FORMALIZAÇÃO E EXECUÇÃO 
DA PARCERIA

Seção I

Disposições Preliminares

Art. 41 As parcerias serão formalizadas 
mediante a celebração de termo de colabo-
ração, de termo de fomento ou de acordo 
de cooperação, conforme o caso, que terá 
como cláusulas essenciais:
I - a descrição do objeto pactuado;
II - as obrigações das partes;
III - quando for o caso, o valor total e o 
cronograma de desembolso;
IV - a contrapartida, quando for o caso, ob-
servado o disposto no § 1º do art. 35 da Lei 
nº 13.019/2014;
V - a vigência e as hipóteses de prorroga-
ção;
VI - a obrigação de prestar contas com defi-
nição de forma, metodologia e prazos;
VII - a forma de monitoramento e avalia-
ção, com a indicação dos recursos huma-
nos e tecnológicos que serão empregados 
na atividade ou, se for o caso, a indicação 
da participação de apoio técnico nos ter-
mos previstos no § 1º do art. 58 da Lei Fe-
deral nº 13.019/2014;
VIII - a obrigatoriedade de restituição de 
recursos, nos casos previstos na Lei Fede-
ral nº 13.019/2014;
IX - a definição, se for o caso, da titulari-
dade dos bens e direitos remanescentes na 
data da conclusão ou extinção da parceria 
e que, em razão de sua execução, tenham 
sido adquiridos, produzidos ou transforma-
dos com recursos repassados pela Admi-
nistração Pública Municipal;
X - a prerrogativa atribuída à Adminis-
tração Pública Municipal para assumir ou 
transferir a responsabilidade pela execução 
do objeto, no caso de paralisação, de modo 
a evitar sua descontinuidade;
XI - quando for o caso, a obrigação de a 
organização da sociedade civil manter e 
movimentar os recursos em conta bancária 
específica, observado o disposto no art. 51 
da Lei Federal nº 13.019/2014;
XII - o livre acesso dos agentes da Admi-
nistração Pública Municipal, do controle 
interno e do Tribunal de Contas corres-
pondente aos processos, aos documentos 
e às informações relacionadas a termos de 
colaboração ou a termos de fomento, bem 

como aos locais de execução do respectivo 
objeto;
XIII - a faculdade dos partícipes rescindi-
rem o instrumento, a qualquer tempo, com 
as respectivas condições, sanções e delimi-
tações claras de responsabilidades, além da 
estipulação de prazo mínimo de antecedên-
cia para a publicidade dessa intenção, que 
não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;
XIV - a indicação do foro para dirimir as 
dúvidas decorrentes da execução da par-
ceria, estabelecendo a obrigatoriedade da 
prévia tentativa de solução administrativa, 
com a participação de órgão encarregado 
de assessoramento jurídico integrante da 
estrutura da Administração Pública Muni-
cipal;
XV - a responsabilidade exclusiva da or-
ganização da sociedade civil pelo geren-
ciamento administrativo e financeiro dos 
recursos recebidos, inclusive no que diz 
respeito às despesas de custeio, de investi-
mento e de pessoal;
XVI - a responsabilidade exclusiva da or-
ganização da sociedade civil pelo paga-
mento dos encargos trabalhistas, previden-
ciários, fiscais e comerciais relacionados à 
execução do objeto previsto no termo de 
colaboração ou de fomento, não implican-
do responsabilidade solidária ou subsidiá-
ria da Administração Pública Municipal a 
inadimplência da organização da sociedade 
civil em relação ao referido pagamento, os 
ônus incidentes sobre o objeto da parceria 
ou os danos decorrentes de restrição à sua 
execução, nos termos do art. 42, inciso XX, 
da Lei Federal nº 13.019/2014.

Parágrafo único. Constará como anexo do 
termo de colaboração, do termo de fomen-
to ou do acordo de cooperação o plano de 
trabalho, que deles será parte integrante e 
indissociável.

Art. 42 A formalização do termo de cola-
boração e do termo de fomento dependerá 
da emissão de parecer de órgão ou equipe 
técnica da Administração Pública Muni-
cipal, que deverá pronunciar-se, de forma 
expressa, a respeito:
I - do mérito da proposta, em conformidade 
com a modalidade de parceria adotada;
II - da identidade e da reciprocidade de in-
teresse das partes na realização, em mútua 
cooperação, da parceria a ser firmada;
III - da viabilidade de sua execução;
IV - da verificação do cronograma de de-
sembolso;
V - da descrição de quais serão os meios 
disponíveis a serem utilizados para a fis-
calização da execução da parceria, assim 
como dos procedimentos que deverão ser 
adotados para avaliação da execução física 
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e financeira, no cumprimento das metas e 
objetivos;
VI - indicação para designação do gestor 
da parceria;
VII - das indicações para designação da 
Comissão de Monitoramento e Avaliação 
da parceria;

Seção II

Do Gestor da Parceria
Art. 43 O ato de designação do gestor da 
parceria deverá ser publicado no órgão de 
imprensa oficial do Município e constarão, 
expressamente, os dados para identificação 
do instrumento firmado.

Art. 44 São obrigações do gestor:
I - acompanhar e fiscalizar a execução da 
parceria;
II - informar ao seu superior hierárquico 
a existência de fatos que comprometam 
ou possam comprometer as atividades ou 
metas da parceria e de indícios de irregula-
ridades na gestão dos recursos, bem como 
as providências adotadas ou que serão ado-
tadas para sanar os problemas detectados;
III - emitir parecer técnico conclusivo de 
análise da prestação de contas final, levan-
do em consideração o conteúdo do Rela-
tório Técnico de Monitoramento e Avalia-
ção de que trata o art. 59 da Lei Federal nº 
13.019/2014 e o parágrafo único do art. 71 
e art. 72 deste Decreto;
IV - disponibilizar materiais e equipamen-
tos tecnológicos necessários às atividades 
de monitoramento e avaliação.

Seção III

Da Liberação e da Contabilização dos Re-
cursos

Art. 45 A liberação de recursos obedecerá 
ao cronograma de desembolso e guardará 
consonância com as metas, fases ou etapas 
de execução do objeto do termo de colabo-
ração ou termo de fomento.

§ 1º Os recursos serão depositados e ge-
ridos em conta bancária específica, isenta 
de tarifas bancárias, sendo que a indicação 
de instituição financeira será feita, exclu-
sivamente, entre as instituições financeiras 
oficiais, federais ou estaduais, que poderão 
atuar como mandatárias do órgão ou da 
unidade da Administração Pública Munici-
pal na execução e fiscalização dos termos 
de colaboração ou termos de fomento.

§ 2º Quando houver a previsão de liberação 
de mais de uma parcela de recursos, a or-
ganização da sociedade civil deverá, para o 

recebimento de cada parcela:
I - estar em situação regular quanto aos re-
quisitos para celebração da parceria, cuja 
verificação poderá ser feita pela própria 
Administração Pública Municipal nos sites 
públicos correspondentes;
II - apresentar a prestação de contas da par-
cela anterior, não sendo necessário que te-
nha sido integralmente executada; e
III - estar em situação regular com a exe-
cução do plano de trabalho, comprovada, 
preferencialmente, por registro no sistema 
respectivo ou plataforma eletrônica, se 
houver.
§ 3º Os recursos da parceria geridos pelas 
organizações da sociedade civil celebran-
te e executante não caracterizam receita 
própria estando vinculados aos termos do 
plano de trabalho, devendo ser alocado nos 
seus registros contábeis nos termos das 
Normas Brasileiras de Contabilidade.

Art. 46 Os pagamentos deverão ser reali-
zados mediante transferência eletrônica su-
jeita à identificação do beneficiário final na 
plataforma eletrônica.

§ 1º O termo de fomento ou de colaboração 
poderá admitir a dispensa da exigência do 
caput deste artigo e possibilitar a realização 
de pagamentos em cheque.

§ 2º Os pagamentos realizados na forma do 
§ 1º deste artigo não dispensam o registro 
do beneficiário final da despesa na platafor-
ma eletrônica.

Seção IV

Do Pagamento das Despesas

Art. 47 As despesas relacionadas à execu-
ção da parceria serão executadas nos ter-
mos dos incisos XIX e XX do art. 42 da 
Lei Federal nº 13.019/2014, sendo vedado:
I - utilizar recursos para finalidade alheia 
ao objeto da parceria;
II - pagar, a qualquer título, servidor ou 
empregado público com recursos vincula-
dos à parceria, salvo nas hipóteses previs-
tas em lei específica e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias.

Art. 48 Poderão ser pagas, entre outras des-
pesas, com recursos vinculados à parceria:
I - remuneração da equipe encarregada da 
execução do plano de trabalho, inclusive 
de pessoal próprio da organização da so-
ciedade civil, durante a vigência da parce-
ria, compreendendo as despesas com paga-
mentos de impostos, contribuições sociais, 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

- FGTS, férias, décimo terceiro salário, 
salários proporcionais, verbas rescisórias e 
demais encargos sociais e trabalhistas;
II - despesas referentes a deslocamento, 
hospedagem e alimentação nos casos em 
que a execução do objeto da parceria assim 
o exija;
III - custos indiretos necessários à execu-
ção do objeto seja qual for a proporção em 
relação ao valor total da parceria;
IV - aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes essenciais à consecução do 
objeto e serviços de adequação de espaço 
físico, desde que necessários à instalação 
dos referidos equipamentos e materiais.

§ 1º A inadimplência da Administração Pú-
blica Municipal não transfere à organiza-
ção da sociedade civil a responsabilidade 
pelo pagamento de obrigações vinculadas 
à parceria com recursos próprios.

§ 2º A inadimplência da organização da so-
ciedade civil em decorrência de atrasos na 
liberação de repasses relacionados à parce-
ria não poderá acarretar restrições à libera-
ção de parcelas subsequentes.

§ 3º O pagamento de remuneração da equi-
pe contratada pela organização da socieda-
de civil com recursos da parceria não gera 
vínculo trabalhista com a Administração 
Pública Municipal.

Art. 49 A comprovação das despesas rea-
lizadas com recursos da parceria pelas or-
ganizações da sociedade civil será feita por 
meio de notas e comprovantes fiscais.

Parágrafo único. Serão aceitos recibos, 
desde que atendam as normas vigentes de 
documentos fiscais, devidamente escritura-
dos, com data do documento, valor, nome 
e Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 
CNPJ da organização da sociedade civil e o 
número do instrumento da parceria.

Art. 50 É vedada a realização de pagamen-
tos antecipados com recursos da parceria, 
sendo possível pagamentos em parcelas 
aos fornecedores de bens e prestadores de 
serviços contratados pelas organizações da 
sociedade civil.

Art. 51 Os pagamentos deverão ser reali-
zados mediante crédito na conta bancária 
de titularidade dos fornecedores de bens e 
prestadores de serviços.

Parágrafo único. O termo de colaboração 
ou termo de fomento poderá dispensar a 
exigência do caput deste artigo, quando 
houver a impossibilidade física de paga-
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mento mediante transferência eletrônica, 
autorizando o pagamento em cheque, em 
casos excepcionais.

Art. 52 O reembolso das despesas somente 
será permitido para aquelas realizadas após 
a publicação do termo de parceria no órgão 
de imprensa oficial, bem como das despe-
sas realizadas entre o período da liberação 
das parcelas subsequentes, desde que de-
vidamente comprovadas pela organização 
da sociedade civil, no cumprimento das 
obrigações assumidas por meio do plano 
de trabalho.

Art. 53 É vedado o pagamento de juros, 
multas ou correção monetária, inclusive 
referente a pagamentos ou a recolhimentos 
fora do prazo, com recursos da parceria.

Parágrafo único. A vedação contida no 
caput deste artigo não impede que a orga-
nização da sociedade civil preveja no plano 
de trabalho o pagamento de despesas rela-
tivas ao cumprimento de cláusulas contra-
tuais de reajuste em contratações com ter-
ceiros por prazo superior a 01(um) ano.

Art. 54 Os custos indiretos necessários à 
execução do objeto deverão ser previstos 
no plano de trabalho.

§ 1º Quando for o caso de rateio, a memória 
de cálculo dos custos indiretos deverá con-
ter a indicação do valor integral da despesa 
e o detalhamento quantitativo da divisão 
que compõe o custo global, especificando a 
fonte de custeio de cada fração, com iden-
tificação do órgão da parceria, quando for o 
caso, vedada à duplicidade ou a sobreposi-
ção de fontes de recursos no custeio de uma 
mesma parcela da despesa.

§ 2º Não se incluem nos custos indiretos 
para execução da parceria os custos diretos 
de natureza semelhantes exclusiva e direta-
mente atribuídas ao seu objeto, ainda que 
de natureza administrativa.

Art. 55 É permitida a aquisição de equipa-
mentos e materiais permanentes essenciais 
à consecução do objeto e a contratação de 
serviços para adequação de espaço físico, 
desde que previsto no plano de trabalho, 
sendo vedado o pagamento de execução de 
obras que caracterizem a ampliação de área 
construída ou a instalação de novas estru-
turas físicas.

Art. 56 A Administração Pública Munici-
pal somente poderá autorizar pagamento 
em data posterior à vigência do termo de 
colaboração ou termo de fomento quando 

o fato gerador da despesa tiver ocorrido du-
rante sua vigência.

Parágrafo único. Para efeitos do caput des-
te artigo, fato gerador consiste na verifica-
ção do direito adquirido pelo beneficiário, 
fornecedor ou prestador de serviço, com 
base nos títulos e documentos comproba-
tórios do crédito.

Seção V

Da liberação das Parcelas dos Recursos

Art. 57 As parcelas dos recursos transferi-
dos no âmbito da parceria serão liberadas 
em estrita conformidade com o respectivo 
cronograma de desembolso, exceto nos ca-
sos a seguir, nos quais ficarão retidas até o 
saneamento das impropriedades:
I - quando houver evidências de irregulari-
dade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida;
II - quando constatado desvio de finalidade 
na aplicação dos recursos ou o inadimple-
mento da organização da sociedade civil 
em relação a obrigações estabelecidas no 
termo de colaboração ou de fomento;
III - quando a organização da sociedade 
civil deixar de adotar, sem justificativa su-
ficiente, as medidas saneadoras apontadas 
pela Administração Pública Municipal ou 
pelos órgãos de controle interno ou exter-
no.

Art. 58 Nas parcerias cuja duração exceda 
um 01 (um) ano, é obrigatória a prestação 
de contas ao término de cada exercício.

Art. 59 A Administração Pública Munici-
pal viabilizará acompanhamento pela inter-
net dos processos de liberação de recursos 
referentes às parcerias celebradas com base 
na Lei Federal nº 13.019/2014 e deste De-
creto.

Seção VI

Da Seleção e da Remuneração da Equipe 
de Trabalho

Art. 60 Para a contratação de equipe di-
mensionada no plano de trabalho, a orga-
nização da sociedade civil poderá adotar 
procedimento de seleção com métodos 
usualmente utilizados pelo setor privado.

Parágrafo único. É vedado à Administra-
ção Pública Municipal ou aos seus agen-
tes praticar atos de ingerência na seleção e 
na contratação de pessoal da organização 
da sociedade civil, tais como direcionar o 

recrutamento de pessoas para trabalhar ou 
prestar serviços na organização parceira.

Art. 61 A remuneração da equipe dimen-
sionada no plano de trabalho deverá:
I - corresponder às atividades previstas e 
aprovadas no plano de trabalho;
II - corresponder à qualificação técnica para 
a execução da função a ser desempenhada;
III - ser compatível com o valor de mer-
cado da região onde atua a organização da 
sociedade civil ou de sua sede;
IV - observar, em seu valor bruto e indi-
vidual, o limite estabelecido para a remu-
neração de servidores da Administração 
Pública Municipal; e 
V - ser proporcional ao tempo de trabalho 
efetivamente dedicado ao termo de colabo-
ração ou ao termo de fomento.

§ 1º A equipe da organização da socieda-
de civil de que trata o caput deste artigo 
consiste na equipe necessária à execução 
do objeto da parceria, regida pela legisla-
ção cível e trabalhista, incluindo pessoas 
pertencentes ao quadro da organização da 
sociedade civil ou que vierem a ser con-
tratadas, inclusive os dirigentes, desde que 
haja função prevista no plano de trabalho.

§ 2º Quando a despesa com a remuneração 
da equipe for paga proporcionalmente com 
recursos da parceria, a organização da so-
ciedade civil deverá apresentar a memória 
de cálculo do rateio da despesa, nos termos 
do § 1º do art. 54 deste Decreto, vedada a 
duplicidade ou a sobreposição de fontes de 
recursos no custeio de uma mesma parcela 
da despesa.

§ 3º As verbas rescisórias serão pagas com 
os recursos da parceria e serão proporcio-
nais à atuação do profissional na execução 
das metas e etapas previstas no plano de 
trabalho, observado o prazo de vigência 
estipulado.

§ 4º Para pagamento das verbas rescisórias 
de empregados mantidos na organização 
da sociedade civil após o encerramento 
da vigência da parceria, a entidade deverá 
efetuar a transferência dos valores para a 
sua conta institucional, apresentando plani-
lha de cálculo na prestação de contas final 
que indique a relação dos valores propor-
cionais ao tempo trabalhado e beneficiários 
futuros, ficando a entidade integralmente 
responsável pelas obrigações trabalhistas 
e pelo pagamento posterior ao empregado.

§ 5º É vedado à organização da sociedade 
civil remunerar, com recursos da parceria, 
cônjuge, companheiro ou parente, em linha 
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reta ou colateral, por consanguinidade ou 
afinidade, até o terceiro grau, de agente pú-
blico que exerça, no órgão ou unidade da 
Administração Pública Municipal, cargo 
de natureza especial, cargo de provimento 
em comissão ou função de direção, chefia 
ou assessoramento.

§ 6º A organização da sociedade civil de-
verá dar ampla transparência aos valores 
pagos a título de remuneração, de maneira 
individualizada, de sua equipe de trabalho 
vinculada à execução do objeto da parce-
ria, juntamente com as informações de 
que trata o parágrafo único do art. 11 da 
Lei Federal nº 13.019/2014, divulgando os 
nomes dos empregados, função exercida e 
valores.

Seção VII

Das Alterações na parceria

Art. 62 A vigência da parceria poderá ser 
alterada mediante solicitação da organiza-
ção da sociedade civil, devidamente forma-
lizada e justificada, a ser apresentada à Ad-
ministração Pública Municipal no mínimo 
30 (trinta) dias antes do termo inicialmente 
previsto.

Parágrafo único. A prorrogação de ofício 
da vigência do termo de colaboração ou de 
fomento deve ser feita pela Administração 
Pública Municipal quando ela der causa a 
atraso na liberação de recursos financeiros, 
limitada ao exato período do atraso verifi-
cado.

Art. 63 A Administração Pública Munici-
pal poderá autorizar ou propor a alteração 
do termo de fomento ou de colaboração 
ou do plano de trabalho, após, respectiva-
mente, solicitação fundamentada da orga-
nização da sociedade civil ou sua anuência, 
desde que não haja alteração de seu objeto, 
da seguinte forma:
I - por termo aditivo à parceria para:
a) ampliação de até trinta por cento do va-
lor global;
b) redução do valor global, sem limitação 
de montante;
c) prorrogação da vigência que deverá esta-
belecer prazo correspondente ao tempo ne-
cessário para a execução integral do objeto 
da parceria, passível de prorrogação, desde 
que o seu período total não exceda o perío-
do de vigência do Plano Plurianual - PPA.
II - alteração da destinação dos bens rema-
nescentes; ou
III - por certidão de apostilamento, nas de-

mais hipóteses de alteração, tais como:
a) utilização de rendimentos de aplicações 
financeiras ou de saldos porventura exis-
tentes antes do término da execução da 
parceria;
b) ajustes da execução do objeto da parce-
ria no plano de trabalho;
ou
c) remanejamento de recursos sem a altera-
ção do valor global.

§ 1º Sem prejuízo das alterações previstas 
no caput deste artigo, a parceria deverá ser 
alterada por certidão de apostilamento, in-
dependentemente de anuência da organiza-
ção da sociedade civil, para:
I - prorrogação da vigência, antes de seu 
término, quando a Administração Pública 
Municipal tiver dado causa ao atraso na li-
beração de recursos financeiros, ficando a 
prorrogação limitada ao exato período do 
atraso verificado; ou
II - indicação dos créditos orçamentários 
de exercícios futuros.

§ 2º A Administração Pública Municipal 
deverá se manifestar sobre a solicitação 
de que trata o caput deste artigo no prazo 
de 30 (trinta) dias, contado da data de sua 
apresentação, ficando o prazo suspenso 
quando forem solicitados esclarecimentos 
à organização da sociedade civil.

§ 3º No caso de término da execução da 
parceria antes da manifestação sobre a 
solicitação de alteração da destinação dos 
bens remanescentes, a custódia dos bens 
permanecerá sob a responsabilidade da or-
ganização da sociedade civil até a decisão 
do pedido.

Seção VIII

Do prazo de vigência e da extinção da Par-
ceria

Art. 64 O termo de colaboração, o termo de 
fomento ou o acordo de cooperação pode-
rão ser rescindidos pelas partes celebrantes 
a qualquer tempo, atendendo as respectivas 
condições, sanções e delimitações claras de 
responsabilidades, além da estipulação de 
prazo mínimo de antecedência para a pu-
blicidade dessa intenção, que não poderá 
ser inferior a 60 (sessenta) dias.

Parágrafo único. Na ocorrência de denún-
cia, a Administração Pública Municipal e 
a organização da sociedade civil perma-
necerão responsáveis pelas obrigações e 
auferirão as vantagens relativas ao período 

em que participaram voluntariamente da 
parceria.

Art. 65 Constituem motivos para rescisão 
dos termos de colaboração e termos de fo-
mento:
I - má execução ou inexecução da parceria;
II - a verificação das circunstâncias que 
ensejam a instauração de tomada de contas 
especial.

Parágrafo único. Na ocorrência de resci-
são, a organização da sociedade civil de-
verá quitar os débitos assumidos em razão 
da parceria, relativos ao período em que ela 
estava vigente.

Art. 66 Nos casos de má execução ou não 
execução do objeto do termo de colabora-
ção ou termo de fomento pela organização 
da sociedade civil, a Administração Públi-
ca Municipal, para assegurar o atendimento 
de serviços essenciais à população, poderá:
I - retomar os bens públicos eventualmente 
cedidos para a execução do objeto do termo 
de colaboração ou do termo de fomento; e
II - assumir diretamente ou transferir a res-
ponsabilidade pela execução do restante do 
objeto do termo de colaboração.

§ 1º No caso da transferência da responsa-
bilidade pela execução do restante do ob-
jeto da parceria, a Administração Pública 
Municipal deverá convocar a organização 
da sociedade civil participante do chama-
mento público realizado, desde que atendi-
da à ordem de classificação e mantidas as 
mesmas condições do instrumento anterior.

§ 2º Na impossibilidade justificada da con-
vocação de que trata o § 1º deste artigo ou 
na ausência de interesse das organizações 
da sociedade civil convocadas a Adminis-
tração Pública Municipal assumirá direta-
mente a execução do objeto ou realizará 
novo chamamento público.

§ 3º A adoção das medidas de que trata o 
caput deste artigo deverá ser autorizado 
pelo Chefe do Poder Executivo Municipal 
e/ou Autoridade máxima da Administração 
Indireta.

Art. 67 Quando da conclusão, denúncia ou 
rescisão da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes 
das receitas obtidas das aplicações finan-
ceiras realizadas, serão devolvidos a Admi-
nistração Pública Municipal, no prazo im-
prorrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de 
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imediata instauração de tomada de contas.

Capítulo VI

DA FISCALIZAÇÃO

Seção I

Do Monitoramento e Avaliação

Art. 68 A Administração Pública Munici-
pal promoverá o monitoramento e a avalia-
ção do cumprimento do objeto da parceria, 
ação está destinada a monitorar e avaliar 
as parcerias celebradas com organizações 
da sociedade civil mediante termo de cola-
boração ou termo de fomento e acordo de 
cooperação.

Art. 69 A Comissão de Monitoramento e 
Avaliação é instância administrativa co-
legiada de apoio e acompanhamento da 
execução das parcerias celebradas pela 
Administração Pública Municipal, cujas 
atribuições serão voltadas para o aprimora-
mento dos procedimentos, da padronização 
de objetos, custos e indicadores, unificação 
dos entendimentos, priorização do controle 
de resultados e avaliação e homologação 
dos Relatórios Técnicos de Monitoramen-
to.

Art. 70 A Comissão de Monitoramento e 
Avaliação será designada pela Administra-
ção Pública Municipal em ato próprio de 
nomeação específica, publicado em meio 
oficial de comunicação, devendo ser com-
posta em número ímpar de servidores em 
sua maioria ocupantes de cargo efetivo ou 
emprego permanente do quadro de pessoal 
da Administração Pública Municipal, que 
poderão também ser membros da Comis-
são de Seleção.

§ 1º A Comissão de Monitoramento e Ava-
liação poderá contar com até 1/3 (um ter-
ço) de membros de conselhos de políticas 
públicas.

§ 2º Sempre que possível, deverá ser as-
segurada a participação de servidores das 
áreas finalísticas.

§ 3º Nas parcerias com vigência superior 
a 01 (um) ano, a Administração Pública 
Municipal realizará, sempre que possível, 
pesquisa de satisfação com os beneficiários 
do plano de trabalho e utilizará os resulta-
dos como subsídio na avaliação da parceria 
celebrada e do cumprimento dos objetivos 
pactuados, bem como na reorientação e no 
ajuste das metas e atividades definidas.

§ 4º Na hipótese de realização da pesquisa 
de satisfação, a organização da sociedade 
civil celebrante e a Administração Pública 
Municipal parceira deverão conhecer e opi-
nar sobre o questionário que será aplicado, 
além de serem informados sobre o período 
de aplicação junto aos beneficiários.

§ 5º Sempre que houver pesquisa de sa-
tisfação, a sua sistematização deverá ser 
considerada para a elaboração do Relatório 
Técnico de Monitoramento e Avaliação de 
que trata o parágrafo único do art. 71 e art. 
72 deste Decreto.

§ 6º Deverá ser declarado impedido o 
membro da Comissão de Monitoramento e 
Avaliação que tenha mantido relação jurí-
dica, nos últimos 05 (cinco) anos, com a 
organização da sociedade civil celebrante 
ou executante do termo de colaboração ou 
termo de fomento.

§ 7º Para fins do § 6º deste artigo, são con-
sideradas relações jurídicas, entre outras, 
as seguintes hipóteses:
I - participação como associado, dirigente 
ou empregado de organização da sociedade 
civil celebrante ou executante de termo de 
colaboração ou termo de fomento com o 
órgão ao qual está vinculado;
II - prestação de serviços à organização da 
sociedade civil celebrante ou executante de 
termo de colaboração ou termo de fomento 
com o órgão ao qual está vinculado;
III - recebimento de bens e serviços de or-
ganização da sociedade civil celebrante ou 
executante de termo de colaboração ou ter-
mo de fomento com o órgão ao qual está 
vinculado; ou
IV - doação para organização da sociedade 
civil celebrante ou executante de termo de 
colaboração ou termo de fomento com o 
órgão ao qual está vinculado.

§ 8º Será impedida de participar como ges-
tor da parceria ou como membro da Comis-
são de Monitoramento e Avaliação pessoa 
que, nos últimos 05 (cinco) anos, tenha 
mantido relação jurídica com, ao menos 01 
(uma) das organizações da sociedade civil 
partícipes.

§ 9º Configurado o impedimento do § 6º, 
deverá ser designado gestor ou membro 
substituto que possua qualificação técnica 
equivalente à do substituído.

§ 10 Não mais do que 1/3 (um terço) dos 

membros da Comissão de Monitoramento 
e Avaliação poderá compor a Comissão de 
Seleção relativa a um mesmo projeto.

§ 11 No caso de ações ou projetos que se-
jam financiados com recursos de fundos 
especiais, a Comissão de Monitoramento e 
Avaliação deverá ser designada pelo pró-
prio conselho gestor, competindo a este 
realizar o monitoramento e a avaliação da 
parceria, observadas as normas contidas na 
Lei Federal nº 13.019/2014 e neste Decre-
to.

Art. 71 As ações de monitoramento e ava-
liação terão caráter preventivo e saneador, 
para apoiar à boa e regular gestão das par-
cerias, devendo o termo de colaboração ou 
termo de fomento prever procedimentos de 
monitoramento e avaliação da execução 
de seu objeto, a serem realizados pela Ad-
ministração Pública Municipal incluindo, 
entre outros mecanismos, visitas in loco e, 
quando necessário, pesquisa de satisfação.

Parágrafo único. O gestor da parceria de-
verá emitir, preferencialmente em platafor-
ma eletrônica, o seu Relatório Técnico de 
Monitoramento e Avaliação, que será sub-
metido à Comissão de Monitoramento e 
Avaliação para homologação e, ao mesmo 
tempo, enviado à organização da sociedade 
civil, para conhecimento, esclarecimentos 
e providências eventuais.

Art. 72 O Relatório Técnico de Monitora-
mento e Avaliação da parceria, sem prejuí-
zo de outros elementos, deverá conter:
I - descrição sumária das atividades e me-
tas estabelecidas;
II - análise das atividades realizadas, do 
cumprimento das metas e do impacto do 
benefício social obtido em razão da execu-
ção do objeto até o período, com base nos 
indicadores estabelecidos e aprovados no 
plano de trabalho;
III - valores efetivamente transferidos pela 
Administração Pública Municipal;
IV - análise dos documentos comproba-
tórios das despesas apresentados pela or-
ganização da sociedade civil na prestação 
de contas, quando não for comprovado o 
alcance das metas e resultados;
V - análise de eventuais auditorias reali-
zada pelos controles interno e externo, no 
âmbito da fiscalização preventiva, bem 
como de suas conclusões e das medidas 
que tomaram em decorrência dessas audi-
torias.

Art. 73 A Administração Pública Municipal 
realizará visita in loco, diretamente ou com 
apoio de outros órgãos ou unidades públi-
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cas, durante a execução dos instrumentos 
de parceria de colaboração, fomento ou 
acordo de cooperação.

§ 1º Antes da realização da visita in loco, 
a Administração Pública Municipal poderá 
notificar a organização da sociedade civil 
para informar o agendamento, quando con-
veniente e oportuno, não sendo obrigatória 
notificação prévia.

§ 2º Sempre que houver visita in loco, o 
resultado será circunstanciado em relatório 
de visita técnica, que será enviado à organi-
zação da sociedade civil para conhecimen-
to e 

providências eventuais e deverá ser consi-
derado para a elaboração do Relatório Téc-
nico de Monitoramento e Avaliação de que 
trata o parágrafo único do art. 71 e art. 72 
deste Decreto.

Art. 74 Para fins da garantia de livre acesso 
prevista no inciso XV do art. 42 da Lei Fe-
deral nº 13.019/2014, os servidores da Ad-
ministração Pública Municipal, do controle 
interno municipal e do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná, poderão realizar, di-
retamente ou com apoio de outros órgãos 
ou unidades públicas, durante a execução 
da parceria, pedido de acesso a documen-
tos e informações ou aos locais de execu-
ção do objeto.

§ 1º O pedido de acesso de que trata o 
caput deste artigo deverá conter a relação 
de documentos e informações requeridos à 
organização da sociedade civil, e informar 
o agendamento, se for o caso, de acesso ao 
local de execução do objeto.

§ 2º O prazo para a organização da socie-
dade civil apresentar a documentação e as 
informações de que trata o § 1º deste artigo 
será de até 10 (dez) dias úteis.

§ 3º Sempre que houver o pedido de aces-
so, o resultado será circunstanciado em 
análise que será enviada à organização da 
sociedade civil, para conhecimento e pro-
vidências eventuais, e deverá ser conside-
rado para a elaboração do Relatório Téc-
nico de Monitoramento e Avaliação de que 
trata o parágrafo único do art. 71 e art. 72 
deste Decreto.

Capítulo VII

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 75 A prestação de contas é um proce-
dimento de acompanhamento sistemático 

das parcerias com as organizações da so-
ciedade civil para demonstração de resul-
tados, que conterá elementos que permitam 
verificar, sob os aspectos técnicos e finan-
ceiros, a execução integral do objeto e o 
alcance dos resultados previstos.

§ 1º As prestações de contas de que trata 
este capítulo, deverão obedecer às normas 
e prerrogativas definidas pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná em instrumen-
tos próprios.

§ 2º A apreciação das contas consiste na 
análise de execução do objeto para verifica-
ção do seu cumprimento e do atingimento 
dos resultados previstos no plano de traba-
lho e na análise financeira, quando couber, 
para exame da conformidade das despesas 
constantes na relação de pagamentos com 
as previstas no plano de trabalho e verifi-
cação da conciliação bancária, por meio 
da aferição da correlação entre as despesas 
constantes na relação de pagamentos e os 
débitos efetuados na conta corrente que re-
cebeu recursos para a execução da parce-
ria, estabelecendo-se o nexo de causalidade 
entre a receita e a despesa realizada, a sua 
conformidade e o cumprimento das normas 
pertinentes, com foco na verdade real e nos 
resultados alcançados.

§ 3º A prestação de contas será nos termos 
em que dispuser o edital de chamamento 
público.

§ 4º O modo e a periodicidade das pres-
tações de contas serão previstos no instru-
mento da parceria e no plano de trabalho, 
devendo ser compatíveis com o período de 
realização das etapas, vinculadas às metas 
e ao período de vigência da parceria, res-
peitado o prazo previsto no parágrafo an-
terior.

§ 5º As fases de apresentação das contas 
pelas organizações da sociedade civil e de 
análise e manifestação conclusiva das con-
tas pela Administração Pública Municipal 
iniciam-se concomitantemente com a libe-
ração da primeira parcela dos recursos fi-
nanceiros e terminam com a avaliação final 
das contas e demonstração de resultados.

§ 6º No caso das parcerias que não envol-
vam transferência de recursos financeiros, 
as fases de apresentação das contas pelas 
organizações da sociedade civil e sua aná-
lise e manifestação conclusiva pela Ad-
ministração Pública Municipal iniciam-se 
com a assinatura do respectivo termo.

Art. 76 Para a apresentação das contas, as 

organizações da sociedade civil deverão 
trazer as informações nos relatórios e os 
documentos a seguir descritos:
I - Relatório de Execução do Objeto: elabo-
rado pela organização da sociedade civil, 
assinado pelo seu representante legal, con-
tendo as atividades desenvolvidas para o 
cumprimento do objeto e o comparativo de 
metas propostas com os resultados alcança-
dos, a partir do cronograma físico, com res-
pectivo material comprobatório, tais como 
lista de presença, fotos, vídeos ou outros 
suportes, devendo o eventual cumprimento 
parcial ser devidamente justificado;
II - Relatório de Execução Financeira: as-
sinado pelo seu representante legal e pelo 
contador responsável, com a relação das 
despesas e receitas efetivamente realiza-
das e, quando houver, a relação de bens 
adquiridos, produzidos ou transformados e 
comprovantes do recolhimento do saldo da 
conta bancária específica; e
III - Cópia das notas e dos comprovantes 
fiscais, inclusive recibos, com data do do-
cumento, valor, dados do emitente e dados 
da organização da sociedade civil e número 
do instrumento da parceria.

Parágrafo único. No caso das parcerias que 
não envolvam transferência de recursos fi-
nanceiros, não são aplicáveis os incisos II e 
III do caput deste artigo.

Art. 77 Para a análise e manifestação con-
clusivas das contas pela Administração 
Pública Municipal deverá ser priorizado o 
controle de resultados, por meio da verifi-
cação objetiva da execução das atividades 
e do atingimento das metas, com base nos 
indicadores quantitativos e qualitativos 
previstos no plano de trabalho, bem como 
serão realizadas com base nas informações 
e documentação previstas no art. 76 deste 
Decreto.

Parágrafo único. Quando houver indícios 
de inadequação dos valores pagos pela or-
ganização da sociedade civil com recursos 
da parceria, caberá ao gestor público apon-
tá-los para fins de questionamento dos va-
lores adotados para contratação de bens ou 
serviços.

Art. 78 Poderá haver prestações de contas 
parciais, desde que tenham modo e periodi-
cidade expressos no termo de parceria e no 
plano de trabalho e tenham como finalida-
de o monitoramento do cumprimento das 
metas do objeto da parceria.

§ 1º No caso de parcerias com mais de 01 
(um) ano de vigência, a prestação de contas 
parcial é obrigatória ao final de cada exer-
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cício financeiro.

§ 2º O gestor da parceria emitirá parecer 
técnico para análise da prestação de contas 
parcial com base nas informações registra-
das que serão consideradas como apresen-
tação das contas parcial pelas organizações 
da sociedade civil.

Art. 79 O gestor da parceria emitirá parecer 
técnico conclusivo de análise da prestação 
de contas final para que a autoridade com-
petente emita a manifestação conclusiva 
sobre a aprovação ou não das contas.

§ 1º A autoridade competente para assinar a 
manifestação conclusiva, tendo como base 
o parecer técnico e financeiro, será a autori-
dade competente para assinar o instrumen-
to da parceria.

§ 2º É permitida a delegação à autoridade 
diretamente subordinada, a ser indicada no 
próprio termo de formalização da parceria, 
vedada a subdelegação.

Art. 80 A manifestação conclusiva da pres-
tação de contas final deverá concluir pela:
I - aprovação da prestação de contas;
II - aprovação da prestação de contas com 
ressalvas; ou
III - rejeição da prestação de contas e deter-
minação de imediata instauração de toma-
da de contas especial.

§ 1º As impropriedades que deram causa à 
rejeição da prestação de contas serão regis-
tradas em plataforma eletrônica de acesso 
público, devendo ser levadas em conside-
ração por ocasião da assinatura de futuras 
parcerias com a Administração Pública 
Municipal, conforme definido em regula-
mento.

§ 2º A hipótese do inciso II do caput deste 
artigo poderá ocorrer quando a organização 
da sociedade civil tenha incorrido em im-
propriedades ou faltas de natureza formal 
no cumprimento da legislação vigente que 
não resulte em dano ao erário, desde que 
verificado o atingimento do objeto e dos 
resultados.

§ 3º A hipótese do inciso III do caput deste 
artigo deverá ocorrer quando comprovado 
dano ao erário e/ou descumprimento injus-
tificado do objeto do termo, incluindo as 
seguintes hipóteses:
I - omissão no dever de prestar contas;
II - prática de atos ilícitos na gestão da par-
ceria; ou

III - desvio de finalidade na aplicação dos 
recursos públicos para o cumprimento do 
objeto da parceria.

Capítulo VIII

DA RESPONSABILIDADE E DAS SAN-
ÇÕES

Seção I

Das Sanções Administrativas à Entidade

Art. 81 No caso de rejeição da prestação 
de contas deverá ser instaurada tomada de 
contas especial, podendo ser aplicadas as 
seguintes sanções previstas no art. 73 da 
Lei Federal nº 13.019/2014:
I - advertência;
II - suspensão temporária da participação 
em chamamento público e impedimento de 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e 
entidades da esfera de governo da adminis-
tração pública sancionadora, por prazo não 
superior a 02 (dois) anos;
III - declaração de inidoneidade para par-
ticipar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e unidades 
de todas as esferas de governo, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a rea-
bilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a organização da sociedade 
civil ressarcir a Administração Pública pe-
los prejuízos resultantes e após decorrido 
o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior.

§ 1º As sanções estabelecidas nos incisos 
II e III são de competência exclusiva do 
Chefe do Poder Executivo Municipal e/
ou a Autoridade máxima da Administração 
Indireta, sendo franqueado o direito de de-
fesa do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de 
vista, podendo a reabilitação ser requerida 
após 02 (dois) anos de aplicação da pena-
lidade.

§ 2º Prescreve em 05 (cinco) anos, con-
tados a partir da data da apresentação da 
prestação de contas, a aplicação de penali-
dade decorrente de infração relacionada à 
execução da parceria.

§ 3º A prescrição será interrompida com a 
edição de ato administrativo voltado à apu-
ração da infração.

Art. 82 As organizações da sociedade civil, 
suspensas ou declaradas inidôneas em ra-
zão da rejeição da prestação de contas de 
parceria da qual é celebrante serão inscritas 
em banco de dados público, mantendo-se a 
inscrição enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja 
promovida reabilitação, por prazo não su-
perior a 02 (dois) anos.

Parágrafo único. Cabe ao Chefe do Poder 
Executivo Municipal e/ou a Autoridade 
máxima da Administração Indireta declarar 
como impedidas para celebração de novas 
parcerias, enviando os dados para a Unida-
de Central de Controle Interno do Muni-
cípio, que manterá o cadastro, exibido no 
Portal da Transparência Municipal.

Art. 83 A manifestação conclusiva da pres-
tação de contas será encaminhada para 
ciência da organização da sociedade civil 
e do responsável indicado pela entidade no 
termo de parceria.

§ 1º Da manifestação de que trata o caput 
deste artigo caberá pedido de reconsidera-
ção pela organização da sociedade civil, no 
prazo de 10 (dez) dias, a contar da ciência, 
à Unidade Administrativa que a proferiu, 
e esta terá o prazo de 05 (cinco) dias para 
análise, caso não reconsiderar, encaminha-
rá ao Chefe do Poder Executivo Municipal 
e/ou a Autoridade máxima da Administra-
ção Indireta, para decisão final, quando ca-
bível.

§ 2º O prazo para a decisão final de que 
trata o § 1º deste artigo será de 30 (trin-
ta) dias prorrogável, mediante justificativa, 
por igual período.

§ 3º A interposição do pedido de reconsi-
deração de que trata o § 1º deste artigo sus-
pende os efeitos da manifestação prevista 
no caput até a decisão final.

Art. 84 Quando a prestação de contas for 
rejeitada, a organização da sociedade civil, 
além do pedido de reconsideração de que 
trata o § 1º do artigo 83 deste Decreto, po-
derá apresentar as contas, se a rejeição tiver 
se dado por omissão justificada do dever de 
prestar contas.

Capítulo IX

DA TRANSPARÊNCIA E DIVULGA-
ÇÃO DAS AÇÕES



16 Diário Oficial do município de Cruz Machado

Edição 1145 - Cruz Machado (PR) - Terça-Feira - 3 de Janeiro de 2017Edição N° 1263 | Ano 5 | Cruz Machado (PR) | Quinta-Feira | 29 de Junho de 2017

Art. 85 A Administração Pública Munici-
pal promoverá a transparência das infor-
mações referentes às parcerias com orga-
nizações da sociedade civil, inclusive dos 
planos de trabalho aprovados, em dados 
abertos, devendo manter, em seu sítio ofi-
cial na internet e no Portal Oficial do Mu-
nicípio de Cruz Machado, a relação dos 
termos de parceria celebrados por até 180 
(cento e oitenta) dias após o respectivo en-
cerramento.

Parágrafo único. São dispensados do cum-
primento do disposto no caput deste artigo 
os casos das parcerias para execução de 
ações dos programas de proteção a pessoas 
ameaçadas ou em situação que possa com-
prometer a sua segurança, para garantia do 

sigilo de qualquer informação que possa 
comprometer a segurança de testemunhas, 
vítimas e familiares do programa, incluin-
do as informações acerca da imagem e lo-
cal de proteção dos usuários.

Art. 86 O Portal Oficial do Município di-
vulgará todas as parcerias realizadas pela 
Administração Pública Municipal de que 
trata este Decreto, com a finalidade de dar 
transparência, reunir e publicar informa-
ções sobre as organizações da sociedade 
civil e suas parcerias celebradas, a partir de 
bases de dados públicos, alimentados pelos 
órgãos ou entidades celebrantes.

Art. 87 A Administração Pública Muni-
cipal publicará, após a sanção da Lei Or-
çamentária Anual, em seu sítio oficial na 
Internet e na plataforma eletrônica, se hou-
ver a relação dos programas e ações com 
os valores aprovados na referida Lei, cuja 
execução poderá ocorrer em parceria com 
as organizações da sociedade civil.

Art. 88 As organizações da sociedade civil 
divulgarão todas as parcerias celebradas 
com a Administração Pública Municipal 
em seu sítio na internet, caso mantenham, 
e em locais visíveis de suas sedes sociais e 
dos estabelecimentos em que exerçam suas 
ações, em até 120 (cento e vinte) dias da 
celebração das parcerias.

Parágrafo único. As informações de que 
tratam este artigo deverão incluir, no mí-
nimo:
I - data de assinatura e identificação do ins-
trumento de parceria e do órgão da Admi-
nistração Pública Municipal responsável;
II - nome da organização da sociedade civil 
e seu número de inscrição no Cadastro Na-

cional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
III - descrição do objeto da parceria;
IV - valor total da parceria e valores libera-
dos, quando for o caso;
V - situação da prestação de contas da par-
ceria, que deverá informar a data prevista 
para a sua apresentação, a data em que foi 
apresentada, o prazo para a sua análise e o 
resultado conclusivo;
VI - quando vinculados à execução do ob-
jeto e pagos com recursos da parceria, o 
valor total da remuneração da equipe de 
trabalho, as funções que seus integrantes 
desempenham e a remuneração prevista 
para o respectivo exercício.

Capítulo X

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 89 As parcerias existentes no momen-
to da entrada em vigor da Lei Federal nº 
13.019/2014 permanecerão regidas pela le-
gislação vigente ao tempo de sua celebra-
ção, sem prejuízo da aplicação subsidiária 
da referida Lei, naquilo em que for cabível, 
desde que em benefício do alcance do ob-
jeto da parceria.

§ 1º As parcerias de que trata o caput deste 
artigo poderão ser prorrogadas de ofício, 
no caso de atraso na liberação de recursos 
por parte da Administração Pública Muni-
cipal, por período equivalente ao atraso.

§ 2º As parcerias firmadas antes da data 
de entrada em vigor da Lei Federal nº 
13.019/2014, ou prorrogáveis por período 
superior ao inicialmente estabelecido, no 
prazo de até um 01(ano) após a data da en-
trada em vigor da referida Lei, serão alter-
nativamente:
I - substituídas pelos instrumentos de par-
ceria termo de fomento, termo de colabo-
ração ou acordo de cooperação, conforme 
o caso;
II - objeto de rescisão unilateral pela Admi-
nistração Pública Municipal.

Art. 90 Aplica-se subsidiariamente ao pre-
visto neste Decreto, as disposições conti-
das na Lei Federal nº 13.019/2014.

Art. 91 As parcerias decorrentes existentes 
no momento da entrada em vigor deste De-
creto permanecerão por ele regidas, obser-
vado o disposto no art. 83 da Lei Federal 
nº 13.019/2014 e no art. 89 deste Decreto.

Art. 92 Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Cruz Machado, 28 de junho de 2017.

EUCLIDES PASA
Prefeito Municipal

DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO

PROCESSO DE LICITAÇÃO 165/2017
LICITAÇÃO 74/2017

A Comissão Permanente de Licitações 
Municipal através do Departamento de 

Compras e Licitações resolve	  Co-
municar a decisão referente à impugnação 

da licitação 74/2017, manifestando-se 
pelo NÃO PROVIMENTO ao pedido de 

alteração do Edital no item 1.2.1 – e) Cer-
tificado de Boas Práticas de Distribuição 
e Armazenagem, impetrado pela empresa 
Promefarma Representações Comerciais 

Ltda.

Cruz Machado, 28 de Junho de 2017.

Vera Maria Benzak Krawczyk
Presidente da CPL

PROCESSO DE LICITAÇÃO 165/2017
LICITAÇÃO 74/2017

A Prefeitura de Cruz Machado, através de 
sua Comissão de Licitações, no uso de suas 
atribuições legais, torna público para co-
nhecimento dos interessados, a Suspensão 
temporária da licitação divulgada através 
do edital nº 74, modalidade Pregão Ele-
trônico, marcada para o dia 30/06/2017 às 
09:00, tendo por objeto o registro de pre-
ço para a aquisição de medicamentos da 
Atenção Básica de Saúde, destinados para 
uso em pacientes em tratamento médico no 
Hospital Santa Terezinha, Centro de Saúde 
e Unidades de Saúde desta municipalidade 
MOTIVO: Foi constatado que muitos itens 
cotados estão com preço acima do prati-
cado no mercado, sendo imprescindível a 
retificação do edital. Informamos ainda que 
a nova data da sessão de disputa será infor-
mada através dos mesmos meios de divul-

LICITAÇÕES
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gação utilizados anteriormente.

Cruz Machado, 28 de Junho de 2017.

Vera Maria Benzak Krawczyk
Presidente da CPL

EXTRATO DE DISTRATO DE CON-
TRATO

PROCESSO: 121/2017
CONTRATO N°: 072/2017

DISTRATANTE: Município de Cruz Ma-
chado, Estado do Paraná. 

DISTRATADA: Zuleima Kuchar

OBJETO: A presente dispensa de licitação 
visa a locação de um imóvel por um pe-
ríodo de 03 (três) meses a contar da data 
de assinatura do contrato, para servir de 
moradia para a família da senhora Mônica 
Rosa Dziurkowski em virtude da mesma 
se encontrar em situação de risco pessoal e 
vulnerabilidade social.

RESCISÃO: O presente termo tem por ob-
jeto a rescisão do Contrato sob n° 072/2017, 
celebrado em 04/05/2017.

Município de Cruz Machado
  DISTRATANTE                                                        

Zuleima Kuchar
DISTRATADA

                    
           EXTRATO DE ADITIVO	

TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
SOB N° 055/2015

CONTRATO/ADITIVO Nº 001/2017
PROCESSO N° 130/2015

CONTRATANTE: Município de Cruz 

EXTRATOS

Machado, Estado do Paraná. 

CONTRATADA: Adriano Reus Darin de 
Araujo Clinica Medica - ME

OBJETO: Constituí objeto dessa Inexi-
gibilidade de licitação a contratação de 
empresa habilitada e credenciada para 

prestação de serviços de consultas médi-
cas e demais procedimentos, na especiali-
dade de ortopedia, para suprir a demanda 
da Secretaria de Saúde e Hospital Santa 

Terezinha desta municipalidade.
VALOR DO ADITIVO: Acresce o valor 
contratual em 3,34% (três vírgula trinta e 

quatro por cento) conforme o INPC Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Forne-
cido pelo IBGE, que perfaz um total de R$ 
2.821,26 (dois mil oitocentos e vinte e um 

reais e vinte e seis centavos).

O referido aditivo perfaz um valor global 
de R$ 87.290,40 (oitenta e sete mil duzen-
tos e noventa reais e quarenta centavos).

PRAZO DO ADITIVO: Aditamento da 
vigência contratual para 06 (seis) meses, 
podendo ser prorrogado conforme art. 57 

inciso II da Lei 8.666/93.

Município de Cruz Machado    
   CONTRATANTE                                                    

Adriano Reus Darin de Araujo 
Clinica Medica

CONTRATADA

                                                                          
           EXTRATO DE ADITIVO	

TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
SOB N° 066/2015

CONTRATO/ADITIVO Nº 001/2017
PROCESSO N° 146/2015

CONTRATANTE: Município de Cruz Ma-
chado, Estado do Paraná. 

CONTRATADA: Figueiredo e Petry Clini-
ca Médica.

OBJETO: Constituí objeto dessa inexigibi-
lidade de licitação a contratação de clínica 
médica habilitada e credenciada para pres-
tação de serviços de consultas médica na 
especialidade de psiquiatria, para suprir a 
demanda da Secretaria de Saúde desta mu-
nicipalidade.

VALOR DO ADITIVO: Acresce o valor 
contratual em 3,34% (três virgula trinta e 

quatro por cento) conforme o INPC Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Forne-
cido pelo IBGE, que perfaz um total de R$ 
3.732,14 (três mil setecentos e trinta e dois 
reais e quatorze centavos).

O referido aditivo perfaz um valor global 
de R$ 115.473,14 (cento e quinze mil qua-
trocentos e setenta e três reais e quatorze 
centavos).

PRAZO DO ADITIVO: Aditamento da 
vigência contratual para 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado conforme art. 57 
inciso II da Lei 8.666/93.

Município de Cruz Machado
  CONTRATANTE                                                    

Figueiredo e Petry Clinica Médica
CONTRATADA

                                         
             EXTRATO DE ADITIVO	

TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
SOB O N° 028/2015

CONTRATO/ADITIVO Nº 001/2017
PROCESSO N° 70/2015

CONTRATANTE: Município de Cruz Ma-
chado, Estado do Paraná. 

CONTRATADA: Tatiane Busch Majolo

OBJETO: O objeto deste instrumento é a 
prestação de serviços na área da saúde na 
função de Enfermeiro (a).

DO REAJUSTE: O pagamento será reali-
zado mensalmente com o fechamento do 
total de Sessões de fisioterapia executadas 
pelo profissional pelo valor de R$ 11,00 
(onze reais) por sessão sendo que cada ses-
são corresponde a 30 minutos. Os valores 
não poderão ultrapassar o referido de 250 
sessões/mês que poderá totalizar o valor 
total de R$ 2.750,00 (dois mil e setecentos 
e cinquenta reais).

DO PRAZO: Aditamento da vigência con-
tratual para 06 (seis) meses, podendo ser 
prorrogado conforme art. 57 inciso II da 
Lei 8.666/93, com efeitos a partir de 25 de 
junho de 2017.

Município de Cruz Machado  
  CONTRATANTE                                                   

Tatiane Busch Majolo
CONTRATADA
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 EXTRATO DE RESCISÃO DE CON-
TRATO

NÚMERO DA RESCISÃO: 006/2017
PROCESSO: 056/2012
PREGÃO PRESENCIAL: 035/2012

DISTRATANTE: Município de Cruz Ma-
chado, Estado do Paraná. 

DISTRATADA: Giovana Tretner

OBJETO: Alocação de serviços na área de 
enfermagem, através de profissional autô-
nomo diplomado, para atuar junto ao Cen-
tro de Saúde Dr. Carlos Renato Passos, nos 
trabalhos pertinentes a área.

RESCISÃO: O presente termo tem por 
objeto a rescisão do aditivo 001/2016 
de Prestação de Serviços, celebrado em 
31/12/2016.

Município de Cruz Machado
   DISTRATANTE                                                       

Giovana Tretner
DISTRATADA

                                                     



19 Diário Oficial do município de Cruz Machado

Edição 1145 - Cruz Machado (PR) - Terça-Feira - 3 de Janeiro de 2017Edição N° 1263 | Ano 5 | Cruz Machado (PR) | Quinta-Feira | 29 de Junho de 2017

DIVERSOS

29/06/2017 Relatório de Diárias Pág. 1

SERVIDOR SAÍDA RETORNO DIAS TOTAL DESTINO MOTIVO
Daniela Gavasso Wierzbicki 26/06/2017 26/06/2017 1 30.00 União da Vitória Curso/Capacitação

Rotinei Wrublewski - Matric. 1449 10/06/2017 11/06/2017 2 60.00 União da Vitória Transporte de Pacientes

Rotinei Wrublewski - Matric. 1449 23/06/2017 23/06/2017 1 80.00 Curitiba Transporte de Pacientes

Rotinei Wrublewski - Matric. 1449 15/06/2017 16/06/2017 2 60.00 União da Vitória Transporte de Pacientes

Rotinei Wrublewski - Matric. 1449 21/06/2017 21/06/2017 1 30.00 União da Vitória Transporte de Pacientes

JOSIANI FERNANDA DOS SANTOS 27/06/2017 27/06/2017 1 30.00 União da Vitória Viagem a serviço da municipalidade

JOSIANI FERNANDA DOS SANTOS 28/06/2017 28/06/2017 1 80.00 Canoinhas Viagem a serviço da municipalidade

Jorge Pelepek - Matric.470 22/06/2017 22/06/2017 1 30.00 União da Vitória Prestar documentação junto a 4ª CRT DETRAN

Jorge Pelepek - Matric.470 29/06/2017 29/06/2017 1 30.00 União da Vitória Prestar documentação junto a 4ª CRT DETRAN

Clóvis Zabandzla - Matric. 493 29/06/2017 29/06/2017 1 30.00 União da Vitória Posto de atendimento da Junta Militar
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RESOLUÇÃO Nº 008 DE 28 DE JU-
NHO DE 2017.

	
O Conselho Municipal de Assistência So-
cial – CMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Municipal nº 1304/11 de 
21/06/2011.

Considerando o disposto no inciso III, do 
artigo 30 da Lei Federal 8.742/93.	

Considerando a deliberação de plenária 
realizada em 28/06/2017, as 13:00 horas.
	
Resolve:
		
Art. 1º - Retificar a Resolução 004, de 19 
de junho de 2017 que aprovou a Prestação 
de Contas Final do Incentivo Família Para-
naense II, e justificativa da não execução 
deste recurso.  
 
Art. 2º Aprovar a Prestação de Contas Final 
do Incentivo Família Paranaense II, e justi-
ficativa de saldos.  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em 
contrário.
	
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala de Sessões, 28 de junho de 2017.

Viviane Rosnowski Froelich
Presidente CMAS

ATOS DOS CONSELHOS 
E COMISSÕES

RESOLUÇÕES


